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EDITORIAL 

A tecnologia, ciosa de suas 
conquistas, preanuncia um mun~ 
do de náusea e desespero para 
o homem. Enquanto isso, o reli­
gioso parece alguém perdido 
na leva da multidão, à margem 
da vida. Mas a consagração reli­
giosa, traz consigo o impacto 
de uma esperança inquietante. 
Afrontando o risco do invislvel, 
viabiliza a libertação inaugura­
da em Cristo, como antrdoto 
para o desespero e a náusea. 

A entrega da vida ao Cristo 
casto, pobre e obediente, é sinal 
de realidades não palpáveis ou 
vislveis. Vislvel é, sim, a espe­
rança de quem "reza em sua 
vida as promessas das bem­
aventuranças". Uma vida exi­
gente em generosidade. Diz o 
Cardeal Pirônio: "Viver hoje na 
América Latina é uma graça de 
Deus. É a hora de Deus para 
nós. Hora da busca, do risco, da 
incerteza e da cruz, das tensões 
El crises. Mas é fundamentalmente 
a hora da esperança. Em nós o 
Esplrito do Senhor Jesus ace­
lera o Reino do Pai." 

Os artigos desse número são 
acontecimentos convergentes 
numa idêntica mensagem: espe-
rança! . 

. . 

Superior' Local, IIder 
da esperança na comunidade 

Ir . . Nilson Ronchi, FMS, deli­
neia sucintamente o que foi o 
curso para superiores locais. 
Algo · até agora inédito na pro­
gramaçao da CRB Nacional , 
mas que alcançou pleno êxito. 
Reanimou os coordenadores lo­
cais em sua missão. Iluminou 
seu papel, inseparável da comu­
nhão trinitária, como serviço aos 
irmãos e mediador na busca 
comum da vontade de Deus. 

Capítulo Geral, 
página de esperança 

O Cardeal Pirônio faz aqui 
oportunas reflexões pasto rais. 
Da Aula Capitular o dom salví­
flco-eclesial transborda os Insti­
tutos e beneficia à toda comu­
nidade humana. Cada Instituto 
escreve a história da Salvação. 
Por isso, o seu Capítulo Geral é 
celebraç~o pascal, momento­
chave onde se recria a esperan­
ça do carisma especifico sob a 
efusão do Esplrito. A vida reli­
giosa converte-se à novidade 
pascal no hoje da História numa 
escuta obediente da Palavra, 
esperando viver compromissos 
mais vigorosos de evangeliza­
ção. 

SEPAR, a esperança 
de uma experiência 

Experiência promissora relata­
da por Ir. Jeanne Marie Tierny e 
11'. Elisapetha Pasa. O Seminário 
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Intercongregacional de Pastoral 
para Religiosas foi um treina­
mento e aprendizagem prática 
de irmãs destinadas à pastoral 
paroquial. O grupo-piloto, hete­
rogêneo na idade, no embasa­
mento intelectual e com meios 
humanos precários, provou exis­
tencialmente que o trabalho 
missionário nasce de uma espe­
rança radical vivida em frater­
nidade. Só evangeliza quem se 
dE;lixa evangelizar. O religioso 
anuncia a Mensagem enquanto, 
num processo <:Ie conversão con­
tínua, conctetiza a esperança do 
Ressuscitado. 

Amizade, esperança 
de crescimento fraterno 

Pe. CletoCaliman, SDB, con­
fronta convivência fraterna e 
amizade. Entre a pedagogia 
provinciana do passado e as 
modernas antropologia e psico­
logia, cresceu o cultivo da ami­
zade na formação e no relacio­
namento religioso. A descoberta 
do outro e de seu mistério é de­
safiada pela comunidade huma­
na, situada e datada. Mas deve 
evitar o romanticismo estéril. 
Sem os dados da Fé e os pres­
supostos concretos da vida não 
desvendamos o valor da amiza­
de gratuidade pura e penúl­
tima instância de realização pes­
soal - para forjar modelos de 
convivência fraterna. Assim, a 
amizade na vida religiosa encar­
na a esperança viva do Reino 
que realiza a plenitude do amor. 
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A Ordem das Mercês, 
esperanças e contra-esperança 

Riolando Azzi, bom pesquisa­
dor, realça a contribuição valio­
sa dos ' mercedários à formação 
cristã de nossa história, antes da 
sua lastimável decadência. O al­
vorecer do Brasil deve muito às 
Ordens e Congregações. Mas 
viu, não raJo, religiosos acumu­
larem riquezas e até possuirem 
escravos. I nfiéis ao carisma fun­
dacional esvaziaram-se do Evari­
gelho e tornaram-se sinais de 
contra-esperariça. No passado 
como no presente a lição é cla­
ra: o relaxamento das ordens re­
ligiosas coincide com a aburi­
dância dos bens. 

O cego de Jericó nada via. 
Assentado à beira da estrada 
estendia as mãos súplices, à es­
pera. Um dia pressentiu algo 
novo, uma salvação inesperada. 
Clamou por ela contra o clamor 
do povo. Sufocou as passadas 
rápidas gritando: quero ver! Es­
perançoso não mais em esperar 
com as · mãos estendidas, mas 
em abandonar a margem do 
caminho e seguir atrás do Cristo 
a vida nova. 

Assim o religioso hoje! Que­
rer voltar à esperança viva do 
fundador, vivê-Ia num radicalis­
mo audacioso . e criátivo, para 
transformar o mundo. Nele, a 
vida religiosa é espera radiosa 
enquanto aponta e caminha para 
o amanhã: 'É ao mesmo tempo 
êxodo e parusia! 

Pe. Antõnio Claylon Sanl'Ana, CSSR 
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Esta publicação n.O ,4 é o prosseguimento do que Você encontrou 
em CONVERGBNCIA n.O 93, junho de 1976, páginas 264-267; n.o 
94, julho/agosto de 1976, páginas 323-335; n.o 96, outubro de 
1976, páginas 451-458. 

• 

INFORMAÇÁO eRB - XI AGO -' 1977 
DP -12 

Primeira Fase. INFORMAÇÃO: OS RELIGIOSOS NESTA IGREJA, NESTE PAíS 

1. OBJETIVOS 

1 .1. Objetivo Geral, Informar-se sobre a realidade dos Religiosos nesta Igreja, 
neste País. 

• Informar-se é saber das coisas, ter ouvido ou lido sobre elas, não estar 
por fora. Informar-se é buscar e pesquisar elementos de conhecimento 
da realidade. Informar-se é coletar dados, verificar e aferir sua exatidão 
e objetividade. 

• Informar-se não significa ainda ter opinião, fazer um juizo sobre as 
coisas, interpretá-Ias ou avaliá-Ias. 

• Não pode, porém, haver análise, interpretação e juizo responsável sem 
prévia e sólida Informação. 

1.2. Objetivo específico. Ampliar, relacionar e sistematizar as próprias infor­
mações sobre os relrgiosos no Brasil, sobretudo em direta referência à 
informação sobre o Pais/Nação (OP 03/04 - OR 01) e sobre a Igreja 
neste Pais (OP 07 08 - OR 02). 

. , ' 
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' 2. MSTODO GERAL DE ESTUDO 

2.1. Levantamento do conhecimento atual que cada um tem da realidade dos 
religiosos no contexto concreto da Igreja e do Brasil, conforme o Qua­
dro de Referência (QR) Indicado QR 04 (OP-12) e o Roteiro de Avalia­
çao (RAI) (DP-05). 

, 

2.2. Reunindo-se em grupo, ,tomar comunitariamente consciência desses co-
nhecimentos. Completá-los. Relacioná-los. 

2.3. Individuar entre eles algumas constantes, traços dominantes, caracterfsti­
cas principais, problemas crônicos ou conjunturais, afirmações, nega­
ções, contradições. 

2.4. Selecionar para ilprofundamento grupal ou pessoal um ou mais tópicos 
do QR 04 e aplicar-lhe o seguinte método. 

3. MéTODO DE PESQUISA PRATICO-TEóRICA 

, 
• 
, 
, 
• , 
· 
, , 

3 .1 • 

3.2 . 

Estabelecer um primeiro contato emplrico para levantamento da situação 
(leitura; contatos; entrevislas, informações em publicações internas/exter­
nas à Congregação, etc.). 
Confronto sistemático-teórico destas Informações assim obtidas com biblio­
grafia especifica e com a realidade constatável. 

• 
Relacionar o tópico pesquisado com outros, situando-o no quadro geral de 
·Informações . 

3 .3. 

• 
3 .4. Neste processo, é de capital importância referir constantemente a Infor-

mação assim oblida no nlvel de "RELIGIOSOS" com o que já foi con­
seguido através das etapas anteriores de INFORMAÇÃO sobre o Braall­
País/Nação e sobre a Igreja neste Paía (Ver OR 01 e 02). 

INFORMAÇÃO CRB - XI AGO 1977 
DP 12/ QR 04 

QUADRO DE REFERÊNCIAS (OR) n.o 04 (Ver DP-03/0R-Ol e DP-07/0R-02) 

INFORMAÇÃO SOBRE OS RELIGIOSOS NESTA IGREJA, NESTE PAIS 

NB ~ O roteiro de informação aqui oferecido não pretende ser exaustivo. Apre­
senta, porém, tópicos fundamentais de cujo conheclm'ento depende um 
mlnimo responsável de INFORMAÇÃO sobre a realidade dos RELIGIOSOS 
na Igreja no Brasil e no Brasil como pais, que justifique posterior aná­
lise e interpretação. Estamos por enquanto na fase de INFORMAÇÃO (Ver 
OP 05-RAIJ. 

NB ~ O presente OR pretende ser dinâmico. Ele pressupõe como adquiridas as 
INFORMAÇõES a respeito do Brasil, Pais/Nação (QR-Ol) e da Igreja neste 
Pais (QR-02) e dá subsldlos para a INFORMAÇÃO sobre os Religiosos no 
contexto concreto desta Igreja neste Pais. 
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NB ~ Usaremos o termo "comunidade", no sentido de ,"'n8!1tulo Religioso'! em 
nlvel local, provincial e geral. , " 

" 
, 

, 

1. DIMENSAO HIST6RICA, , 

1.1. Implantação e situação dos Religiosos no Brasil: No parlodo colonial -
, , 

Durante o Império - Nas três fases da República: 1889-1930 / 1930-
, ' 

1964 / 1964-1976, ' 
1.2. Composição da presença dos Religiosos no Brasil. ' 

1.2.1. A impiantação das Ordens/Congregações nos dois primeiros sé-
culos: origem, caracterlsticas, Influências. 

1.2.2. As Imigrações do século XIX: origem, implantação, atuação. 
1.2.3. A expansão missionária no século XX: as missões e ' prelazias. 
1.2.4. Fatores significativos na segunda metade do século XX. 

2. DIMENSAO SOCIOLÓGICA 
, ' 

2.1. Distribuição geográfica dos Relig iosos no Brasil. 
, 

2.2. Distribuição e aplicação setorial dos Religiosos no Brasil por faixas 'pre-
ponderantes de atuação. 

2.3. Composição 'etária dos religiosos no Brasil e sua projeção. 
2.4. Origem sócio-econômlco-cultural dos Religiosos nó Brasil. 
2.5. Religiosos nascidos no Brasil: diretrizes, incertezas e vicissitudes na po­

lltica vocacional das Congregaçoes. Projeção vocacional. 
2.6. Religiosos não nascidos no Brasil: origem, adaptação, aculturação, inser­

ção, tensões, aspectos positivos, Interrogações. Projeç'ão. 
, , 

2.7. Institutos Religiosos masculinos (clerlcais/laicais). Dimensão propriamente 
religiosa e ação pastoral. Situ.içao e perspectivas. 

2.8. Institutos Rel!giosos femininos - composição, configuração das congre­
gações internacionais e/ou nac ionais, atuação apostólica. 

3. DIMENSAO POLlTICA 

3.1. Nlvel da consclêncta polll1ca 

3.1 . 1. Que Interesse tem sua comunidade (local, provincial, geral) pelos 
temas polltlcos (Internacionais, latino-americanos, nacionaIs, re­
gIonais, estaduais, locais)? 

1 

3.1.2. Como se situa e que tendências manifesta frente a estes grandes 
temas poJltlcos nos diversos nlveis? 

3.1.3. Existe percepção do alcance polltico das açoes e/ou omissões, 
em situações ordinárias e/ou extraordinárias, da vida da Igreja 
e da Congregação, situada na realidade? 

3.1.4. Qual o grau de participação e corresponsabllldade dos religiosos 
na orientação polllica global interna de sua' c'omunldade (casa, 
provlncla, congregação)? 

, , 
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. '. 3.2. Nlv~1 da atuação políllca . . 

3.2.1. Existe atuação polltica em sua cOll1unldade? 
• No sentido mais amplo de poUtica: relação com a ordem da 

sociedade, com as ideologias atuantes, com a concepção vi­
gente de homem e de sociedade . 

• No sentido mais estrito de poUtica: relação com a conjuntura 
polftica (níveis geográficos diversos). 

3.2 .2. Quais os pólos determinantes e dinamizadores de sua Comuni­
dade (local, provincial, congregaclonal): prioridades de forma­
çao, de ação; formas de Inserção, de Irabalho, enfoquEi poUticos 
de atuação; antes e depois do Concilio Vaticano li . 

3.2 .3. Quais os obstáculos e erros e seus principais frutos e conseqüên­
cias na vida da Comunidade referida ao contexto da realidade 
em que vive? 

4 . DIMENSÃO ECONôMICO-FINANCEIRA 

4 . 1. Nível de conhecimento 

4.2. 

• 

• 

• 
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4.1 .1. Qual o grau de conhecimento dos religiosos de sua comunidade a 
respeito desta dimensão (Cfr. QR-Ol). Aplique oRAI, (DP-05). 

4.1 .2. Qual o impacto e as conseqüências senslveis das dificuldades 
estruturais e conjunturais no plano econômico-financeiro mundial 
e nacional sobre a vida concreta de sua comunidade? 

. 
4 .1 .3. Qual o conhecimento que têm os religiosos da dimensão financei-

ra da Igreja (Cfr. QR-02 n.o 9)? 
4 .1 .4. Que conhecimento têm os religiosos das regulamentações civis 

econômicas sobre os valores econômicos e financeiros? 
4.1.5. Que conhecimento têm os religiosos sobre o montante e natureza 

dos bens de sua Comunidade (local, provlncia, congregação), da 
origem dos mesmos, do uso (social) deles? Que càpacitaçãO séria 
têm para falar e opinar sobre isso? 

Nlvef da políllca econômlco-financelra dos rellgl060s 

4.2.1. Quais são os critérios de administração em sua Comunidade? 
4.2.2. Que .instrumental tem ela ' para a captação, conservação, valoriza-

ção e aplicação de seus bens? 
4 .2.3. Quais os objetivos concretos de sua polltica econômica? 

4 .2.4. Existe uma polltlca de distribUição? Em que !I1edida, com que 
. . . .. ' 

critério, a que. beneficiários, com que freqüência, em que propor-
ção, se confronlada com o volume global de bens? 

4 .2.5. Qual o grau de racionalidade administrativa : orçamento real, 
contabilização' precisa, prestação de ' conta,s e avallaçao (n[vel indi­

.vi~ual e outros), atendimento a todas as exigêncIas jurldlcas, le­
gaIs, prevIdenciárias, trlbutârlas, etc.? 



• 
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4.2.6. Qual a atitude dos religiOSOS face aos s.eus privilégios (amizades, 
influências, subserviências; precedências. supera~Ao de sltuaçoss . . . . 
Irregulares, etc.) . 

4.2.7. Qual o grau de autonomia financeira da Comunidade? Dependên­
cia de outras fontes (no pais, . no exterior; da Congregaçao mes­
ma, de fora . dela); em que medida (ocasionalmente, sistematica­
mente); polltrca ·de administração de tais recursos. Há outros 
que dependem de sua comunidade? Tipo de relacionamento com 
eles em termos financeiros (no PaIs e fora). 

4.2.8. Sua comunidade tem experiências concretas na prática da po­
breza em coerência .com a polllica econOmlca que adota? 

5. DIMENSAO SOCIAL 

5 . I. Qual o grau de informação dos religiosos sobre o.. problemas 
fundamentais nesta faixa (Ver QR-OI, n.o 3) e sua sensibilidade 
a eles? Aplique o RAI (DP-OS). 

5.2. Que nlvel e tipo de consciência social pode ser individuado 
nos diversos membros de sua Comunid,\de? O que é preponde­
rante? 

5.3. Quais os principais indicadores desta consciência sociar e como 
se traduzem na expressão prática da vida da Comunidade? 

5.4 . Que tipo de formação social a Comunidade (provlncla. congre­
ga~ão) vem oferecendo aos seus membros, seja quanto aos es­
tudos, seja quanto às atuações concretas e experiênciasrenova­
doras? 

5.5. Que caráter social 1em a atuaçao apostólica de sua Comunidade 
nas diversas faixas em que opera? 

5.6. Com que tipo de classe social (pobre, média, rica) se relaciona 
o conjunto de membros de sua Comunidade? Que tipo de traba­
lho realiza junto a ela? 

5.7. Em que lugar geográfico-social (SObretudo sócio-13conômico: po­
bre, médio, rico) vive sua comunidade e se situam suas casas? 

5.8 . Em que grau os religiosos participam, de fato, do que é o or­
dinário da vida do povo: transportes coletivos urbanos, dificul­
dades habituais ou conjuntura is no abastecimento alimentar, im­
passes na assistência médico-hospitalar (INPS, remédios, etc.), 
limitação orçamentária na disponibil idade e uso de dinheiro. 

5 .9. Verifica coerência entre o que os religiosos dizem e o que eles 
vivem? Há continuidade no Que dizem? Há continuidade no que 
vfvem? Há opções motivadas para alicerçar o que dizem e o que 
vivem? Como reagem frente às dificuldades e criticas eventuais 
Internas e exlernas? 
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6. DIMENSlO CULTURAL 

6.1 . . Qual o grau de conhecimento dos religiosos a respeito desta 
dimensão e, em que medida sao afetados por ela (Ver QR-Ol 
n.· 4). Aplique o RAI (CP-OS). 

6.2. Que Importância dá na prática sua Comunidade, em termos de 
quantidade · e qualidade de Investimento, em tempo e dinheiro, à 
formação Iniciai e continuada de seus membros? 

6 .• 3. Qual o nlvel cultural médio de sua Comunidade (local, provlncia, 
congregação)? 

6.4. De que <ecursos dispõem os religiosos para seu aprimoramento 
cultural (professores, bibliotecas, casas de estudo) e que uso efe­
tivo se faz deles? 

6.5. Quais .os interesses culturais predominantes: . leitura, televisao, 
cursos, conferências, estudo pessoal/grupal? Concretamente: 
Quantos livros sérios são lidos anualmente em média pelas pes­
soas de sua comunidade? Qual a rndole destas leituras e seu 
objetivo? Há uma leitura séria e critica de revistas especializa­
das .e de artigos de peso nos jornais? Quais? 

6.6 , Qual o grau de proximidade e intellglbilidade das expressões cul-
.turais do povo pelos religiosos brasileiros? . 

6.7. Qual a medida de assimilação de valores culturais brasileiros 
por reUgiosos vindos de oulros palses? 

6.8. Qual o tipo de visão teol6glca predominante na formação e atua­
ção de sua Comunidade? 

6.9. Qual o grau de mobilidade cultural que permite à sua Comuni­
dade assumir novos valores e novas perspectivas da vida reli­
giosa e ecleslal p6s-conclliar? 

6.10. Qual a perspectiva cultural da formação iniciai e permanente 
mais acentuada em sua comunidade: Prático-pastoral? Filosófico­
teológica? Ciências Humanas? Ciências da área técnica? 

6.11. Qual o grau de presença, o alcance e a rndole da ação dos re­
ligiosos na formação e promoção cultural do povo através dos 
setores de educação sistemática e/ou assistemátlca, de base, 
saúde e promoção/assistência, meios de comunicação social? 

6.12. i:Xlstem contribuições significativas de religiosos para a perso­
nalidade e autonomia da cultura brasileira? Poderia citar al­
gumas? 

7. D1MENSlO ECLES1AL 
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7.1. Qual o grau de conhecimento de sua Comunidade a respeito da 
Igreja no Brasil (Ver QR-02). Aplique o RAI (CP-OS). 

7.2. Qual o tipo de presença de sua Comunidade neste contexto de 
Igreja no Brasil? Em que critérios e decisões se baseia e qual 
a motivaçlio principal de suas opções? 



, 

• 

7.3. Qual o grau de conhecimento de sua Comunidade com relação 
,a outros Religiosos (pessoas, casas, provlncias, congregações) . 

7.4. Existe alguma forma de cooperação concreta de sua Comuni­
dade com outras: nlvel de pessoas, nlvel de instituição? Sente-se 
a necessidade disto? Há, resistências, quais e por que? 

7 .5. Em que flIedida sua comunidade participa de esforços conjun­
tos com pessoas atuantes nos organismos eclesials: CNBB, CRB, 
AEC, etc. 

8. DIMENSAO DE VIDA RELIGiOSA 

• 

8 .1 . 

, 8.2. 

8.3. 

Que se tem feito em sua Comunidade e na vida religiosa no Brasil 
para aprofundar e renovar esta vocação apostólica na Igreja, 'após 
o Vaticano li? 
Indique aspectos concretos que contribuiram para um aperfei­
çoamento do relacionamento entre Bispos e Religiosos na edi­
ficação da Igreja no Brasil. 
Em nlvel de Instituto Religioso que passos são dados para uma 
melhor informação e esclarecimento dos Governos Gerais sobre 
as situações concretas das Provlncias' no ' Brasil? 

8. 4 . Faça um levantamento, o mais completo posslvel, de situações 
novas e marcadas no meio ambiente brasileiJo, que levam à 
exi9~ncia de novas formas de vivência dos votos religiosos, no 
mundo secularizado, no mundo do 'trabalho, no mundo' de insti­
tuições não congregacionais, no mundo personalizado, no .mundo 

" ' 

marcado pelo econômico, no ,mundo de carência social . . 
8.5. Caracterize alguns elementos fundamentais de comunidades 

religiosas que conhece e que lhe parecem atender concretamente 
às exigências de uma vida rellgios,a inserida no contexto da reali­
dade eclesial/ nacional do Brasil. 

(segue à página 522) 

eRB - XI AGO - 1977 SEPARATAS DE eONVERG~NeIA 

Separata n.o 1 - 12 Pâg inas - Cr$ 4,00 
Separata n.o 2 - 8 Pâginas - Cr$ 2,50 ' 
Separata n.o 3 - 12 Páginas - Cr$ 4,00 

PEDIDOS: 

• A sua Regional da CRB 
• Ou à CRB nacional 

NA UNIAO TODAS AS VANTAGENS 

" . 
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ANALISE E INTERPRETAÇÃO eRB - XI AGO 1977 
DP 14/ QR OS 

Segunda FaSe. ANALISE E INTERPRETAÇÃO: 
OS REL.IGIOSOS NESTA IGREJA, NESTE PAíS 

QUADRO DE REFER~NCIAS (QR) nO 05. (Ver OP-09/QR-03 e DP-10/QR-04). 

NB .,.. Usaremos o termo "Comunidade" para designar o Instituto Religioso 
(= Ordem, Congregaçao .•• ) em nrvel local, provincial, gerar. 

1. DIMENSÃO HISTóRICA 
1 . 1. Como atuaram os Religiosos na formação e evangelização de nosso povo 

nas diversas fases de nossa História? 
1.2. Que tipo de evangelização promoveram os Religiosos tradicionalmente 

no Brasil? Qual O projeto de fundo? 
1 .3. Em termos de proporclonamento à realidade e ao povo a ser evangeli­

zado, como situa o desempenho de sua própria Comunidade? 
1 .4. Que opções prioritárias - de presença e ação distinguem os Religio­

sos, em geral, e sua Comunidade, em particular, ao longo dos diversos 
parrodos da nossa História? Qual -a motivação e quais as vinculações 
deflerminantes? 

2. DIMENSAO SOCIOLóGICA 

2.1. Como julga a distribuição geográfica dos Religiosos no Brasil? Causas 
da situação, dificuldades à modificação? 

2.2. Como vê a retração de religiosos brasÍ'leiros com relação aos lugares 
mais árduos e distantes e a preponderante presença aI de religiosos vin­
dos de outros parsas? 

2.3. Avalie as implicações da forte presença de religiosos no quadro geral 
de agentes de pastoral na Igreja do Brasil. 

2 . 4. Como vê fl que problema traz o acentuado envelhecimento dos quadros 
religiosos no Brasll?Analise sua própria Comunidade. 

2 .5. Dê um balanço à presença setorial dos religiosos segundo suas faixas 
de atuação. Descubra-lhe as causas. Faça a projeção da situação para 
os próximos dez anos, levando em conta os outros fatores de incidência. 

2.6. Em termos numéricos e estatísticos globais, refira a situação dos religio­
sos e sua projeção à situaçao do Brasil, como País e como Igreja, e sua 
projeção. 

:3. DIMENSÃO POLlTICA 

3.1. Analise os elementos geradores da boa/má formação da conscIência poll­
tica dos religiosos: rndole dos estudos, visão teológica, perspectiva histó-

_ rica ou a-histórica na formação, etc. _ _. 
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3.2. Na fase atual, sente-se em sua Comunidade preocupaçao cotn a percep­
ção mais crftlca das situações e da própria qualidade ' do· an·úncio evan~ 
gélico dos religiosos? A que atribuir isto? ., . , 

3.3. Analisando a vida comunitária e a atuação apostólica de sua Comunidade 
e/ou dos Religiosos no Brasil, como caracteriza a orientação de fundo 
da sua tradição de trabalho e os fatores pollticos de influência sobre 
ela? Qual lhe parece ·ser a ideologia subjacente ao enfoque apostólico 
de sua Comunidade? 

3.4. Até que ponto o tipo de vida (casa, estilo de vida, localização, equipamen­
tos) está de acordo com a posiçao e atuação ou mente pol/tica dos re­
ligiosos de sua Comunidade? 

4. DIMENSÃO ECONôMICA 

4.1. Olhando a situação e a polflica econômico-financeira de sua Comunidade, 
como a avalia em termos evangélicos e religiosos? 
4.1.1. Está ela Ielacionada com o tipo de atuaçao exercida? 
4.1.2. Repercute positiva ou negativamente nos valores religiosos tais 

cama: capacidade de doação, de compromisso com os que mais 
necessitam, com os marginalizados, com maior sacrifrcio pessoal e 
comunitário? 

4.1.3. Como se reflete na maneira de viver os votos, no tipo e teor espi· 
ritual do que, de fato, se diz e se vive. 

4.2. Qual é a situação prática e que tensões existem (se existem) entre as 
necessidades institucionais no plano econômico e os postulados con­
cretos de uma intençao de vida mais pobre? Como é entendida a pobre­
za religiosa? Que decisões concretas são mais significativas neste plano 
e que crItério as motivam? Faça uma análise e avaliação dos mesmos. 

4.3. No que toca a racionalização do trabalho, o aproveitamento do tempo, a 
pol/tica de custos, a inserção nas exigências do mundo do trabalho (pre­
visão, precisão, qualidade), o assumir as conseqüências de uma socie­
dade civil organizada (documentos, pagamentos, prazos, prestaçoes de 
contas, etc.) como avaliaçao a -realidade de sua Comunidade? Até que 
ponto o livrar-se disto ou não querer submeter-se a isto é . compensado, de 
fato, com recurso a privilégios e favorecir:nentos nas si~uações criadas? 
Como julga, sob este ponto, a situação real de sua Comunidade e a pro­
ximidade dela ao cidadao comum exigida em seu trabalho? 

5. DIMENSÃO SOCIAL 

5.1. Que fatores levaram sua Comunidade a radicar-se onde ela está? 
5.2. Que tipo de influência os membros da Comunidade recebem do meio · 

social que frequentam? Como repercute esta influência na seleção dos 
ministérios e na vida de valores evangélicos? 

5.3. Analise as causas históricas <) estruturais do tipo· de formação social 
ministrada aos formandos em sua comunidade . 

• 
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• 

, . , 

, .' 

5 .4. Quais ,os principais objetivos e Interesse (sociais/Ideológicos) teórica e/ou 
, , 

praticam~nte defendidos pelo cQnjunto da atuaçao apostólica de sua Co­
munidade? Como se manifestam tais Interesses e objetivos? Como os 
. I ? JU ga. 

5.5. Avalie a atuação de sua Comunidade ao referi-Ia ao contexto., especifico 
, , 

, de realidade estruturalmente subdesenvolvida do Brasil (Ver QR-Of n.o 3). 
5.6,. Que qualidade de testemunho institucional lhe parece dar sua Comunidade 

em termos de vida evangélica, numa linha de serviço para a superação 
deste subdesenvolvimento estrutural? 

5.7. Existe em sua Comunidade uma presença concreta entre os meios mais 
pobres? Como julga esta presença? A Comunidade a vê numa atitude 
de apoio ou de resistência? 

5.8. Como interagem, se suportam ou se excluem, dentro da Comunidade, os 
religiosos sob influência de tensoes e conflitos de fundo social-ideológico? 
Qual a política global no tratamento deste problema? Que critérios presi­
dem à~ opções e decisões? Qual a razão de tais critérios e sua inspira­
ção? Como se reflete este fenômeno sobre a comunhão espiritual e união 
apostólica da Comunidade? 

6. DIMENSÃO CULTURAL 

, , 6'. f. A que causas e fatores atribui a atual situação cultural de sua Comuni­
dade? Como a avalia em relação àquilo que ela deve ser? ,Até que ponto 

' ela é positiva ou negativamente marcada por uma tradição da Comu­
nidade? 

6.2. Que pensa da situação atual de formação cultural na sua Comunidade: 
Relação entre formandos e formadores; estruturas e métodos; tendências 
e objetivos; qualidade e realismo, etc.? 

, 6.3. Por que causas explica e como analisa a efetiva atuação cultural de 
sua Comunidade: no campo especificamente religioso e eclesial; na es­
fera cultural mais ampla da sociedade como um todo? 

6.4. Quais os projetos de fundo, os principais conteúdos e instrumentos de 
ação apostólica promovidos atualmente pela Comunidade no Brasil? Como 
os avalia se referidos à realidade total do Pais e da Igreja neste Pais? 

6.5. Em termos culturais na sua expressão popular (Ver OR-Of n.o 4 e OR-02 
n.o 2,3,8) sua Comunidade está mais próxima ou mais distante do povo? 

6.6. Vendo a realidade e seus desafios julga que é suficiente o atual enfoque 
de formação e a prática vivida em sua Comunidade na preparação e 
constante aprimoramento das pessoas? 

7 . DIMENSÃO ECLESIAL 

7. f. Até que ponto os Religiosos e, concretamente sua Comunidade, prolon­
garam a ação da Igreja Institucional ou conflitaram com ela? 

7 .2. Até que ponto os religiosos desempenharam sua função carismática e 
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profética no campo da ação apostólica e da p·res~nça evangélica no 
meio dos homens? , . 

7.3. Concretamente, como se tem referido o carisma fundacional da Comu­
nidade à inserção na Igreja Local? Que tipos de · tensão surgem e como . . 
são superados? 

7.4. Em que medida pensa que os religiosos ajudam ou não ajudam a Igreja 
a ser uma Igreja no meio do povo, que assume caracterlsticas, valores 
e preocupações prioritariamente ligadas à grande maioria da nossa gente? 

7.5. Que dificuldades especificas surgiram e que encaminhamento Se encon­
traram para concretizar o necessário equillbrio entre a dimensão univer­
sal da Comunidade (constituições e governo) e sua inserção na realidade 
nacional e local? 

7.6. Em que medida as diretrizes básicas dos Planos de Pastoral de Con­
junto da Igreja no Brasil estão presentes na elaboração das decisões 
e opções apostólicas de sua Comunidade e dos Religiosos do Brasil, 
em geral? 

7.7. No esfor·ço intercongregacional de promoção e animação da vida relig·iosa 
incentivado pela CRB, qual o grau de compromisso e participação de sua 
Comunidade? ·Ela sabe receber? Ele sabe dar também? De que maneira? 

7.8. Em vista das ingentes tarefas da Igreja no Brasil, como vê sua Comuni­
dade a soma de forças e mesmo de recursos humanos e materiais entre 
diversas Comunidades num projeto comum? Como explica certa cons­
tante de trabalho paralelo e, às vezes, até concorrente entre várias Co­
munidades, num mesmo setor e num mesmo lugar, com reconhecida de­
ficiência de cada uma face ao objetivo pretendido? Que sugestões tem 
para superar este problema? 

. B. DIMENSÃO DE VIDA RELIGIOSA 

8.1. Quais as caracterlsticas mais válidas da vida ·religiosa no Brasil atual­
mente? 

8.2. Avalie a contribuição real dos Religiosos para a promoção integral do 
homem brasileiro e para a superação efetiva de suas c.arências crônicas. 

8 .3. Avalie a presença especifica dos religiosos na Igreja e no Brasjl, como 
expressão significante e Inteliglvel do Evangelho vivido radicalmente. ' · 

8.4. Em base ao seu conhecimento e informação, defina ·ou descreva a con-. . 

cepção e imagem que da vida religiosa e dos religiosos como pessoas 
tem o povo no Brasil atual. Se necessário, categorize o povo e anali~e 
a diversidade respectiva das várias Imagens. 
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.. . . 
, Escreve: 

. .., . 

Cardeal Eduardo F. Pirônio 
Prefeito da Sagrada Congrega.ção 

· j. • 
para os Religiosos e Institutos Seculares. 
Este texto foi publicado , . .. . 

• 
,em' Osservatore Romano, edição portuguesa, 
em 5 de setembro de 1976, páginas 6·7. 

Eram assíduos ao ensino 
dos Apóstolos, 
à união fraterna, 
à fração do pão 
càs orações, At 2, 42. 

, ' 
• . j . • 

Pus·me a pensar, perante o Se-
~hor, que significa hoje na Igreja a 

"Celebração de um Capítulo. E a pri­
meira coisa que, me ocorreu, foi que 
'úm Capítulo interessa, antes de tu­
dÓ, à Igreja e ao mundo. Quer di­
Zer: não se trata de um simples ato 
de rotina, mais ou menos importan­
te segundo os casos, mas sempre 
dentro da vida particular de uma 
Congregação ou de um Instituto. 

A celebração de um Capítulo in­
teressa antes de tudo à Igreja intei-

$26 

ra (é um acontecimento ec1esial, 
ainda que a Congregação seja pe­
quena e não ' esteja difundida em to­
do o mundo). Por conseguinte, in­
teressa a todos os homens (é um 
acontecimento salvífico, ainda que 
a maior parte da gente na realidade 
não saiba o' que é um Capítulo). 

• 

Por isso me decidi a escrever este 
artigo. Porque me custa pensar que 
um Capítulo preocupe s6 os capi­
tulares (quando muito, 'os membros 
de um Instituto). E custa-me veri­
ficar que a maior parte dos Capítu­
los se celebram sem que ninguém 
- na Igreja e no mundo - che­
gue sequer a saber deles. Quando 
cada Capítulo deveria ser uma nova 
e mais profunda manifestação de 

I ' 



Deus aos homens na sua Igreja. 
Quer dizer, 11m "verdadeiro aconte­
cimento", uma página de esperança. 

Não pretendo fazer lima "teolo­
gia do Capítulo". E muito menos . ... / . 
dar normas ou onentaçoes praticas. 
Quero só oferecer estas simples re­
flexões pastorais, nascidas de um 
grande amor à Igrej a e que se pro­
põem sublinhar alguns aspectos de 

• entre os que me parecem maIS es-
senciais. Mais nada. 

Um Capítulo é sempre uma "ce­
lebração pascal". Por isso deve ser 
enquadrado num contexto essencial 
de Páscoa: com tudo aquilo que a 
Páscoa tem de cruz e de esperança, 
de morte e de ressurreição. Um Ca­
pítulo não é lima simples reunião 
de estudo, um encontro superficial 
ou uma revisão transitória de vida. 
Um Capítulo é essencialmente lima 
celebração pascal. Por isso mesmo, 
antes · de tudo, uma celebração "pe­
nitenciai" que tende para viver for­
temente duas coisas: uma sincera 
atitude de conversão, e uma busca 
profunda e dolorosa dos caminhos 
do Senhor. Os caminhos do Senhor 
é necessário ir descobrindo-os to­
dos os dias na dor e na esperança. 
Porque é uma celebração "peniten­
cial", um Capítulo é sempre feito 
na alegria e na sinceridade da ca­
ridade fraterna. 

Como é importante sublinhar " 
aspecto penitenciai de um Capítulo! 
Pelo que significa de sereno e pro­
fundo exame de consciência, com 
a conseqüente mudança de menta­
lidade e de vida, e pelo que signi­
fica de penosa busca da vontade de 
Deus nas exigências atuais da vida 
consagrada. Como tornar mais pro-

funda a nossa inserção no Cristo da 
Páscoa . mediante a confirmação ba­
tismal da vida consagrada? Que fa­
zer para conseguir que a vida con­
sagrada se torne hoje verdadeira­
mente um sinal da santidade de 
Deus e da presença do seu Reino? 

Mas, autêntica celebração pascal, 
não é só o aspecto penitenciaI o 
que nos interessa num Capítulo. :B 
toda a sua dimensão de novidade 
pascal de nova criação no Espí-
rito e de esperança firme e com-
prometida. Todo o Capítulo tem que 
deixar. uma sensação de vigor na 
Igreja, uma boa dose de otimismo 
pascal. Se o Capítulo se celebrou 
bem - em atitude de pobreza, de 
oração, de caridade fraterna -, 
lierá sempre uma re-criação do Ins­
tituto, que deve transbordar a 6ua 
riqueza espiritual sobre a Igreja e 
sobre o ' mundo. 

Por. isso, todo o Capítulo é um 
acontecimento salvífico, uma acon­
tecimento eclesial, um acontecimen­
to familiar. 

1. Acontecimento salvífico 

Deus age ininterruptamente . na 
história. Desde que Cristo veio ao 
mundo, na plenitude dos tempos, 
não cessa de reconciliar os homens 
e as coisas com o Pai. Cristo, exal­
tado à direita do Pai e constituído 
Senhor do universo, envia quotidia­
namente o seu Espírito sobre o uni­
verso inteiro e fá-lo habitar no in­
terior de cada homem chamado a 
participar no mistério pascl\l de J e-
sus (GaudiuID et Spes, 22). . 

Mas há momentos-chave na his­
tória da salvação: a vocação de 

. , 
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Abraão, a liberJação do povo do 
EgiJo e a sua peregrinação nodeser­
to, a entrada na terra prometida, a 
volta do desterro de Babilônia, a 
Encarnação redentora de Jesus com 
a sua Páscoa consumada em Pen­
tecostes. Quando, com a efusão do 
Espírito Santo, começa a etapa da 
maturação da esperança, vão-se dan­
do acontecimentos-chave para a fe­
cundidade dos frutos da salvação. 
Assim, por exemplo, a celebração 
de um Concílio, a eleição de um 
Papa, ou uma perseguição religiosa. 
Nesse sentido, para os nossos tem· 
pos, o Concílio Vaticano 11 foi 11m 
acontecimento salvífico. (Infelizmen­
te, como sempre acontece, ainda o 
não aproveitamos suficientemente). 

É nesta linha ainda que na-
turalmente à grande distância e n11m 
clima de extraordinária modéstia e 
simplicidade que eu coloco 11m 
Capítulo. Constitui 11m momento de 
particular presença do Senhor e efu­
são do seu Espírito. Não s6 sobre 
a comunidade, mas também sobre a 
Igreja inteira. E, dado que a Igreja 
é essencialmente sacramento univer­
sal de salvação (Lumen "Gen6lim, 
48; Gaudium et Spes, 45), num Ca­
pítulo sente-se beneficiado <> mun" 
do inteiro. 

Com a renovação interior de um 
Instituto feita na profundidade, 
no equiUbrio e na audácia do Espí­
rito enriquece-se espiritualmen­
te a Igreja. Por isso o mundo expe­
rimenta os seus frutos. 

A celebração de um Capítulo é 
um momento forte na história da 
salvação, que um Instituto deve es­
crever "não com tinta, más com o 
Espírito de Deus vivo, não em tá-
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buas de pedra, mas em tábuas de 
carne, no coração" (2 Cor 3, 3). 

Mas, para que o Capítulo seja 
verdadeiramente acontecimento sal­
vífico, é necessário que nele entrem 
três elementos: a Palavra, o Espíri­
to Santo, e a conversão. 

a) A conversão. Começa por aqui 
a salvação. A Boa Nova, anunciada 
aos pobres, é para a salvação de to­
do ó que crê (Rom 1, 16). Por isso 

" exige conversão e fé (Mc 1,15). Um 
Capítulo é sempre, pela força do 
Evangelho, um chamamento à con­
versão. Os primeiros que, em re­
presentação de todos os seus irmãos, 
assumem a responsabilidade da con­
versão, são os próprios capitulares. 
Por isso, a primeira condição para 
eleger um bom capitular, não é a 
sua inteligência, mas a sua elemen­
tar capacidade de conversão. Um 
Capítulo mede-se . não pela profun­
deza ou a beleza dos seus documen­
tos, mas pela sua capacidade de 
transformar a inteligência e o cora­
ção de todos. 

Isto é difícil? Humanamente sim. 
Por isso são necessários mais dois 
elementos: a Palavra e o Espírito. 

b) A Palavra. O Capítulo é, an­
tes de tudo, um modo de "escutar 
a Palavra de Deus e de a realizar" 
(Lc 11, 29). Mas de a escutarmos 
juntos, para podermOs depois reali­
zá-la comunitariamente. Quem deve 
presidir sempre um Capítulo é a 
Palavra de Deus, isto é, Cristo. En­
tão o Capítulo será irresistível. Du­
rante o Concílio, todos os dias se 
entronizava o livro dos Evangelhos, 
antes do início das sessões. Era um 
rito soleníssimo. Não conviria fazer 
o mesmo nos Capítulos? Porque, 



• num Capítulo, é Deus quem t~m. 
que falar; E fá-lo, antes de tudo, 
através da .sagrada Escritura, do Ma­
gistério , eclesiástico, do Espírito, e 
do carisma dos fundadores. Fá-lo ".. .. 
também ' através das , exigências dos 
tempos novos na Igreja, dos acon­
tecimentos da história e do diálogo . . -SIncero com os lrmaos. 

, Isto supõe que todos, particular..; 
mente e em conjunto, se dão a me­
ditaI com docilidade a J:>alavra de 
Deus. Os inomentos centrais de um 
Capítulo, são, por conseguinte, os 
momentos fortes de oração; Do con­
trário, multiplicar-se-iam desneces­
sariamente as palavras humanas c' 
aumentariam as tensões. Far-secão 
talvez decretoS edar-se-ão orienta­
ções magníficas, mas a " mente e o 
coração continuarão na mesma. . 

c) O EspíritoSllnto. O ' grande 
acontectmento salvífico ' ' o misté­
rio da Encamaçãoredentora culmj~ 
nado em Pentecostes '-:- operou-se 
graças à ação fecunda do Espírito 
Santo. Assim também agora. A "no­
vidade pascal" de um Capítulo não 
se verifica sem o poder recriador 
do Espírito. ~ necessário deixar-se 
conduzir por Ele. ~ Ele quem nos 
descobre a passagem do SeullOr na 
história, quem decifra os sinais dos 
tempos. quem nos chamam à au­
tenticidade da mudança na conver­
são. Um Capítulo é sempre uma 
obra profunda do Espírito Santo. 
Não é tarefa de gênios, mas de ho­
mens simples com capacidade de 
serem animados pelo Espírito. O Es­
pírito da Verdade e do testemunho, 
da fortaleza e do martírio, da inte­
rioridade contemplativa e da pro­
fecia. 

2. ,Acontecimento eclesial 

Um Capítulo não é história par­
ticular de uma Congregação ,ou de 
um Instituto. Em sentido duplo: to­
da a comunidade eclesial tem algn­
ma coisa a dizer num Capítulo 
(participa nele ativa, embora não 
imediatamente)" e os frutos de um 
Capítulo beneficiam toda a comuni­
dade eclesial. Por isso é absurdo ce­
lebrar ,um Capítulo sem' terem con­
ta a realidade concreta da Igreja. A 
primeira pergunta num Capítulo é 
sempre esta: que quer Deus de nós 
neste momento da: Igreja? O que é 
o mesmo' que perguntar: que espe­
ram hoje os ,homens de nós?, Todos 
os Institutos nasceram de uma exi­
gência concreta da Igreja num de­
terminado momento 'da história. 

Houve um período, a seguir ao 
Concílio, em que todas as Congre­
gações realizaram Capítulos espe-' 
ciais de procuraram 
interpretar a Igreja e se esforçaram 
por se "porem em dia". Em parte 

. -conseguIram-no, mas em parte nao. 
Ou porque avançaram demasiado, 
ou porque tiveram demasiado medo. 
Ou porque ficaram, só numa "adap­
tação" externa, ou porque tocaram 
perigosamente no carisma de fun­
dação e o mudaram. 

Quando afirmamos que um Capí­
tulo é um acontecimento eclesial, 
queremos dizer três coisas: que um 
Capítulo deve olhar para Cristo, 
deve ter ' presente o mundo, deve 
integrar-se na comunidade cristã lo­
cal. 

a) Olhar para Cristo. A Igreja é, 
antes de tudo, o sacramento do 
Cristo pascal, isto é, sinal e instru-
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mento da presença salvadora de Je­
sus. Por isso, um Capítulo procura 
renovar, o 'Instituto mediante uma 
progressiva configuração com Cris­
to. :El, no 'fundo, uma 'resposta ao 
seguinte: em que medida, a ' nossa 
comunidade ou as nossas , pessoas e 
as instituições manifestam e comu­
nicam o Senhor? Por isso um Ca, 
pítulo coloca sempre os Institutos 
perante a expectativa dos homens: 
"queremos ver Jesus" '(Jo 3, 17; 12; 
21). O primeiro questionário fá-lo 
Cristo, que foi enviado pelo ,Pai 
"para , salvar o mundo, e não para 
o condehaf' (Jo 3, ,17). A sua per­
gunta fundamental é esta: "e para 
vós, quem sou ' Eu?" ' (Mt 16, 15). 

. . . , 

"b) O Mundo., Todo o Capítulo 
se insere num dado , momento da 
história; procura interpretá-lo e res­
ponder evangelicamente aoshomellS 
que esperáni a salvação. ' A ' Igrejà 
oferece-se ' a eles como siriale ins­
tiiJllleni6 ' da salvação ilÜegral que 
Cristo 'Senhor nos trouxe. Por isso, 
um Capítulo ' - que busca sempre 
o Senhor no deserto mediante a: 
ação transformadora do Espírito ' ~ 
coloca-se ao mesmo tempo perante 
o mundo. Esforça-se por descobrir 
nele os sinais dos tempos, a cres­
Cente expectativa dos povos, a an~ 
gústia e a esperança dos homens. O 
,Capítulo, porque é um acontecimen­
to eclesial, não pode limitar-se a , re­
fletir para dentro os problemases­
pecíficos de uma Congregação. Tem 
que ser essencialmente uma refle­
xão evangélica sobre as necessidades 
e as aspirações da hora atual na 
Igreja. Tem que perguntar-se, por 
exemplo, o que é que na Igreja ho­
je significa evangelizar, quem , são 
'os pobres,. que sentido têm a edu-
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cação, a assistência social, a promo­
ção humàna, ou a : libertação plena. 

, o) A eomunidade cristã local. 
roda a , vida religiosa eStá inserida 
numa comunidade cristã concreta. 
AJimenta..se dela, cresce no seu in­
terior e anima-a. ,Por isso a Igreja 
particular '(o~uma comunidade lo­
cal) tem mÚito que ver com um 
Capítulo. De algum modo, as , suas . - .... aspuaçoes e as suas nquezas tem 
que chegar ao Capítulo. Enquanto 
dura o Capítulo, toda a Igreja ,par­
ticular se interessa por ele e se co­
loca em oração. fl, um tempo privi­
legiado ' para ' a vida: dessa Igreja: 
também sobr,e ela se dão uma par­
tieul!!r efusão <;lo Espírito e um for­
te chamamento à conversão. 

" A 'vida de um Instituto não cres­
ce "ào lado"'da comunidade local 
mas , "dentro" ,dela; alimenta-se da 
mesma Palavra é da mesma Euca­
Ãlstia, ,congrega-se, ' pelo Espírito San­
to, no mesmo centro de unidade, que 
é o Bispo, "a que assistem os pres­
bíteros" , (Lllu.enGenthon, 21). Por 
isso um Bispo - com o seu clero 
e o seu laieado - não é um estra­
nho ou um convidado para o Ca­
pítulo. Está ali, porque algo de ver­
dadeiramente grande está a aconte­
cer na Igreja. Por isso, também o 
encontro pessoal com o Papa '-,­
quando esse encontro é possível -
não é um simples ato devocional, 
mas a manifestação de que 11m Ca­
pítulo é, antes de tudo, uma afir­
mação da comunidade ec!esial. 

3, Acontecimento familiar 

Todo o Capítulo é um encontro 
de família. O seu centro é Jesus. 

"Os discípulos voltaram a reunir-se' 



com Jesus" (Mé 6, ' 30). Por isso, ' 
novamente" no centro deste encon­
tro familiar estão a Palavra de Deus 
ti a ação do Espírito Santo. Os 
membros de Üm Instituto reúnem­
se para orar; para receberem co­
munitariamente a Palavra de Deus, 
para discernirem a atividade 'e as 
exigências do Espírito, para ' reno­
varem a ' alegria da fidelidade na 
vida consagrada e redescobrirem o ,. . 
propno , carisma, para escutarem 
juntos um novo chamamento à con­
versão, para se comprometerem mais 
vigorosamente ' na evangelização do 
mundo contemporâneo . • Quer ,dizer. 
para pensarem mais em profundida­
de no mistério da Igreja, e, nela, 
as exigências específicas , da consa­
gração religiosa e o sentido sempre 
novo ,. do carisma de fundação. 

,Este encontro " familiar exige ser 
feito num clima de extraordinária , , , 

pobreza, de oração contínua e , de 
grande caridade fraterna. Assim se 
evitariam as tensões desnecessárias, 
as confusões ou ambigüidades, as 
improvisações superfiCiais: O clima 
de um Capítulo manifesta-se, a se­
guir, na "alegria ,e simplicidade de 
coração" (At 2, 47). A seriedade, o 
equilíbrio e a eficácia de um Capí­
tulo dependem da profundidade da 
oração. Quer dizer, dependem de o 
Capítulo ser verdadeiramente uma 
celebração pascal. 

Mas isto exige 11m espírito de 
verdadeira pobreza evangélica. A 
primeira condição que deve ter um 
Capítular é a · de ser verdadeira­
mente pobre. Assim, será "ouvinte 
de Deus". Assim' também, será "ho­
mem de diálogo"'. Quem entra num 

Capítulo persuadido de " 'que sab~ 
tudo (e de que a sua é precisamente 
a' verdade completa) ' não poderá 
nunca abrir-se ààção feéunda do 
Espírito da: Verdade ' que" Jesus rios 
prometeu (10 16, 13). Nunca pode­
rá ábrir-se com 'simplkidade aos ou­
tros. E os outros nunca poderãó 
a brir-se-lhe ' com liberdade. A po­
breza abre-nos para Deus na ora­
ção. O capitular sente anecessidade 
de orar, porque sente>a responsabi­
lidade da sua missão 'i 'a qual não 
é sua, porque , alguém lha confióu 
no Instituto e; ' fundamentalmente, 
na Igreja. ' ; , ' , 
, ' , . , . . 

Um Capítulo supõe,' sempre UIl) 

,grande clima de liberdade evangéli­
ca. Que cada um poss,a, por fide: 
lidade ao Espírito que , fala nele, 
,manifestar com simplicidade a sua 
própria opinião, e receber com ale­
gria . a opinião dos !lutros. Que ,o 
Capítulo seja, na ' realidade; um fe­
cundo, diálogo, no Espírito; diálogl) 
que, no fundo, nasce de uma mes­
ma experiência de pobreza, da cons­
ciência clara de uma mesma respon­
sabilidade e de Uina , mesma atitu­
de fundamental de estar ~'à escuta 
da Palavra de Deus", Ninguém pos­
sui na Igreja à verdade completa. 
Por isso ' os pobres;qué, desriuaa1 

dos de si mesmos, se abrem exchi­
sivamente ao EspfdtoSanto, têm 
tanto a dizer e com tànto de bom . . ." .. . . .' .. 
concorrem para o eXlto de um C\!7 
pítulo, ' 

Outro elemento essencial, neste 
acontecimento familiar, ,é a oração. 
Já o dissemos antes:' o Capítulo tem 
que ser um encontro com' o Senhor, 
verdadeira celebração pascal, cujo 
centro está ' na Eucaristia. A vida Je 

, , 
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. ·um_ Iustituto, tem que ser . revista 
t\l.~~am~nt"IIDeni.e à luz da Palavra 
pC) 'lPeus. g e!a ~ que nos faz ver as · 
S\»s~~ ' com clareza. :É ela, sobretu-
4~~ que. nos, chama à conversão. 

• . . 
. Finalmente, ' o encontro familiar 

4e . )lm . Capítulo' exige· um clima de 
alegria e simplicidade na caridade 
fraterna. E isso facilita a liberdade 
do diálogo. f. convivência dos capi­
tulares, no' Espírito tem que ser um 
.testemunho para os restantes mem­
bú)s do IIi~tituto. Não. que não exis­
ta. diversidadll de; opiniões (é rique­
zâ' imprescindível de uma autênti­
ca comunhão, fruto da pltiriforme 
ação · do Espírito ' Santo), mas que 
·t·udo se desenrole num grande res­
pdto mútuo, na simplicidade de dar 
e ·na alegda imensa -de receber. Num 
Capítulo deve-se falar com clareza; 
'mas sempre na linha de se transmi­
tir 'algo da Palavra 'deDeus e da 
'exigência do . Espírito. ~o: conse­
guinte, não com a agresslv1dade ou 
'a euforia óe quem se sente dono 
'absoluto da verdade, mas com a hu­
mildade de quem tem muito que re­
Geber e se sente instrumento do Es­
pírito Santo. ' 

. ,Esta dimensão de caridade fra­
terna não fica encerrada no âmbito 
imediato de um Capítulo. Estende­
se· a todos os membros do Instituto, 
aos quais os capitulares têm que 
interpretar, representar e servir. Por 
isso, mais uma vez, a um Capítulo 
não fazem falta gênios, mas sim 
'homens pobres, capazes de serem 
assumidos pelo Espírito, com gran­
de docilidade ao mesmo Espírito e 
com um grande sentido de compre­
ensão e de serViço. Quer dizer, ho­
mens 'que vivam "segundo o Espíri-
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. . 
to" e dispostos a morrerem para 51 

. ... , 
mesmos ou a renunciar ·as· suas pro-
prias idéias, contanto que Cristo se 
forme no mundo e o Pai seja glo, 
rificado. São necessários homens . . 
sinceros: ,que amam a Deus e es-
cutam os seus irmãos . 

Há ainda alguma coisa mais. Es­
ta linha de caridade fraterna leva­
nos ' a 'pensar na situação concreta 
de ' uma Igreja particular (ou da 
Igreja universal) e na ' expectativa 
geral . do mundo. Porque um Capí­
tulo é sempre um modo de . entrar 
em comunhão salvadora com todo 
o Povo de Deus e na universalidade 
dos' povos que se encontram em pe­
regrinação para o Pai. Voltamos à 
idéia fundamental do princípio: um 
Capítulo não .é obra particular dos 
capitulares ou dos membros de um 
Instituto. S, antes de tudo, obra da 
Igreja, que interessa ' a todos os ho~ 
mens e a todos os povos. 

. . 
Por isso, um Capítulo não pode 

ser improvisado nem feito às escon­
didas. Tem que ser conhecido por 
todos, por todos acompanhado com 
a oração e a cruz, por todos cele­
brado na responsabilidade da con­
versão, acolhido por todos na es­
perança. 

Um Capítulo é sempre uma obra 
do amor de Deus que foi derrama­
do nos nossos corações pelo Espí­
rito Santo que nos foi dado (Rom 
5, 5). E por isso o Capítulo é uma 
página nova e magnífica na histó­
ria da salvação. Todos o celebra­
mos com gratidão e disponibilida­
de. Como Maria, a humilde escra­
va do Senhor, em Quem Deus fez 
maravilhas, e em quem brilhou pa­
ra todo o mu'ndo "a luz que nasce 
do alto" (Lc 1, 78). 



Superior é o que zela, que serve; .. .. 
que anima, que promove a comunidade religiosa 

que quer ser uma realização histórica 
da comunhão ~rinitária . 

em fraternidade livre e gratuita com os irmãOs 
em serviço ao mundo. . 

. . 

. Ir. Nilson Antônio Ronchi, FMS 

1. Historiando 

Para promoção e dinamização da 
Vida Religiosa no Brasil, a Confe­
rência dos Religiosos do Brasil, 
promoveu de 25 a 30 de junho de 
1976 um curso de aprimoramento 
e liderança para superiores locais. 

. A figura de superior se nos apre­
senta desde alguns anos contras­
tante. Muito mudou no contexto 
da Vida Religiosa de hoje. Um bom 
número de . Superiores, coordenado­
res, moderadores., ., locais . não se 
sente preparado para isto. ~ difí­
cil assumir esta função, um tanto 

• 

• 

desgastada no seu sentido e na sua 
imagem por um enfoque estático 
e/ ou juridicista da Vida ReligiOsa. 

Em setembro de 1975, a CRB/ 
Nacional fez e enviou um questioc 
nário a todos os Superiores Locais 
das três áreas metropolitanas: Rio 
de Janeiro, São Paulo, Belo Hori­
zonte. Este questionário abordava: 
a situação pessoal . de Superior lo:' 
cal, a preparação para sua função, . 
sua função e missão atual, as prio­
ridades e problemas que tem, o re­
lacionamento em sua comunidade, 
as estruturas em que está inserido. 

Com as respostas "(95/700); foi 
suficiente para elaborar um proje­
to que atendesse às aspirações dos 
que nos responderam. Segundo 'as 
respostas, fotam verificadas as se­
guintes linhas de necessidades : 

. , 
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a) Na linha dI': . rçlações huma. vação, capacidade e criatividade, 
nas: coml,miçação . interpessoal, . cli- fQra~ delineados OS seguintes ele· 
ma de comuni4!lde, . qualidade de mentos básicos: Relações humanas; 
presença, de direção, maturidade liderança, coimmidade e espiritua­
afetiva. b) Uma.)i\1l)a de liderança: . Udade, necessários para. uma vivên­
teoria, dilema e estilo dt; .. lideran- da . integral da comunidade local, a 
ça, planejamento, decisões, reu· fim de que esta seja verdadeira teso 
niões. c) Uma outra linha, a da temunha e eficiente servidora do 
espiritualidade: teologia da Vida . povo de Deus. . . 
Religiosa, oração individu;il e co- '. " 
munitária. d) E, por 'iim, 'uma linha ' . . Conteudo ~o curso. Tendo em 
de Vida comuuitária: çomunidade vIsta. as !l~cessldades ~pontadas nos 
em si, comunidade e Igreja local, questlOna~J~S respondIdo;; e os ele­
elementos essenciais e açãocomu- .. m:n~os b~SICOS, um !-"oteIco d~ con· 
nitária teudo fOI estabelecIdo. ASSIm, o 

. . conteúdo do curso estabeleceu os 
Com estes dados;. ' pôde ser ela- seguintes 'assl)ntos: a) Técnica vi­

borado um curso qU,e·levasse ·a pro- o vencial de liderança. b) Clima co­
mover o crescimento vivencial das munitário. c) Vida comunitária. d) 
comunidades religiosas locais; por . Planejamento comunitário. e) Auto­
uma preparação ou aprimoramento ridade e obediência. f) Espirituali­
dos respectivos Superiores em or- da&: da comunidade local. 
dem à compreensão e desempenho 
de sua função, com motivação, ca­
pacidade e . criatividade. 

. . 
' . ' Em mátço 'dé 1976, a CRB/Na­
cfÔnal lançou ' o curso e · optou por 
11m grupo . homogêneo. Para isso, 
.foramconvidadas. 16 Congregações 
(8 masculinas , e 8 , femininas) em 
que cada 'uma pudesse enviar 5 de 
seus Superiores locais. Isto favore­
çeria para 11ma realidade efetiva de 
participação e. o:Ie multiplicação, na 
b.ase, deste curso. . . . 

2. A experiência do curso 
deapril11oramento e liderança 
para superio.res locais 

'. Objetivando o curso. Na busca 
de· promover o · crescimento viven­
cial das comunidades locais na Vi­
da . Religiósa, . por uma preparação 
do Coordenador Local a fim de de­
sempenhar . sua função com moti-
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Traços fundamentais. O curso 
pretendeu aprofundar de maneira 
integrada a dimensão religiosa e es­
piritual e a qualificação técnica de 
liderança e relações humanas. Uma 
realidade muito contrastante perse­
gue a figura do superior local em 
nossos dias. Entretanto, já há mui­
ta clarividência a respeito, hoje. 
.Não é por isso que não esteja um 
tanto desgastada. Verificamos isto 
nas expectativas e témores dos que 
partiçiparam que manifestaram de· 
sejo de aprimoramento: 

"Melhor preparação para atender 
e servir à comunidade. Perfeição e 
técnica para melhorar ' as reuniões 
e a vivência comunitária... Pela 
convivência com . os participantes 
quero sentir a troca de experiên­
cias, de dificuldades e a busca de 
·elementos que me ajudem a tomar­
me um bom coordenador. Não que-



ro chaves mágicas mas, m,eios para 
criar ambiente de bom relaciona­
mento. . . Quero uma renovação in­
terior: .. " , Outros . desejos ,vem õe 
,temores: "Perder meu" tempo; su­
perficialidade, ' academicismo; não 
poder ' ,exercitar essas , motivações 
em minha comunidade ... ". , Poucos 
ainda notam certo çlesencanto: "Não 
'tenho ' nenh\lma esperança; minhas 
limitações não permitem renova-
çãci; ' medo, timidez .. /' ' 

, ' 

, . 
, 'Tudo .0 que" foi aventado' até 

aqui nos leva: a reunir a síntese do 
curso em dois traçoS ' fundamentais: 

a) Fundamentação , teológica. A 
missão do superior local ' está em 
íntima relação com a comunhão 
triliitária. Jesus efísto revelando o 
amor do Pai ' que presente em nós 
se manifesta no amor aos irmãos 
(1 Jo 4, 11-13; 1.3). E o Superior, 
segundo sínteses pessoais dos par­
ticipantes sobre seu papel central 
de Superior vem conferir este traço 
fundamental - , é o que zela, que 

• serve, que ammo, que promove a 
comunidade religiosa que qner ser 
uma realização histórica da comu­
nhão trinitária em fraternidade , li­
vre e gratuita com os irmãos em 
serviço ao mundo. Este projeto co­
mum "koinonia" é em sua essência 
dom do PAI pelo Filho no Espí­
rito Santo. Neste sentido, o Supe­
rior vive esta disponibilidade que é 
dom. Dom este vivido numa comu­
nidade que assume em sua essen­
cialidade a vida comunitária: a que 
perdoa, a que acolhe. 

Nesta fundamentação teológica -
expressão da vida trinitária - fo­
ram abordados três assuntos: 

, 1) Vida comunitária - lugar 
onde se realiza a vivência e expres­
são do amor-doação do superior e 
,dos irmãos. , 

. .. . . 

2) Autoiidaclee obediênciá. Nes-
. . . ' 

' te p'onto fundamentou-se que o pon-
' to ' de partida essencial para o reli­
'gioso é querer fazer :a vontade de 
Deus. Disto decorrem três , exigên­
cias. a) Encontrar um mediador au-' 
têntiéo .. , b) Que possa ' realmenre 
eXerCer a mediação. c) , Mas ,sem 

',pretender ' que ,seja perfeito. Dir-se­
ia , que as qualidades básicas ' do me­

'diadorseriam,: a) acolhida da von­
tade de Deus; b)coilaturalidade 
com o plaliO divino; o c) capacidade 

, mi~tag6gÍC:a e psicológica. , 
, 

3YEspiritui!lidadé. A essência da 
o coml,lnhão teologal é dom doPai 
pelo ' Filho no Espírito Santo. , A 

, comunidade encontra ' na oração 
', uroaexpressão ,de sua vida, "vida 
nova" (Mt ' 5,23). 

'b) Fundamentação técnica. Nem 
• sempre a formação ' nos levou para 
' acompanhar o ritmo da evolução 
dó mundo de hoje. Neste .particular, 

' sentimos muitas falhas. Ao lado de 
, bonS subsídios espirituais, teológi­
' tos, freqüentemente falhamos por 
: falta de condições ' de o formação no 
relacionamento interpessoal, nas ma­
neiras e meioS de exercer a lideran-

o ça, nas técnicas de condução de 
reuníões eficientes e rápidas, na 
descoberta de melhores meios para 
vida comunitária humana, alegre, 
criativa, inserida. Obstáculos . pes­
soais, situacionais em ' geral, blo­
queiam toda uma vida comunitária 
porque os recursos disponíveis ' não 
são o aproveitados ou por falta de 
técnicas ou porque desconhecidos . 

.. 
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Para esta fundamentação, foram 
abordados três assuntos: 

1) Treinamento vivencial de li­
derança: conceito de pessoa huma­
na, de ,liderança, características da 
liderança. 

2) Clima comunitário. Como iden­
tificar o atual clima duma comuni­
dade. E fator preponderante. Des­
taque para cinco climas possíveis: 
clima de rotina, clima orientado pa­
ra a tarefa, clima apoiador, clima 
prático, clima motivado. 

3) Planejamento e mudança pla­
nejada. Uma permanente busca ~e 
maturidade e de crescimento supoe 
constante mudança (conversão). Isto 
exige critérios (adaptabilidade, sen­
tido de identidade, capacidade para 
examinar a realidade, integração 
interna) e processos (diagnóstico 
sistemático do sistema, ,. análise das 
possibilidades e limitações, plano de 
ação). Certos princípios de mudan­
ça: a) Não há qualquer mudança 
sem' a prioridade da mudança do 
clima. b) Não há mudança do cli­
ma sem a mudança de normas. ~) 
Não há mudança de normas sem 
a mudança de comportamento gru­
paI. d) Não há mudança de com­
portamento grupal, sem mudança 
do comportamento individual. 

:3. () curso de aprimoramento 
e liderança para superiores 

' locais a partir da avaliação 

. , ,Uma experiência de 66 partici­
,pantes de . 16 Congregações dife­
rentes deixaram mna nota de es-
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perança na animação da Vida Re­
,ligiosa, lima esperança de amor e 
doação em sua missão. Três carac­
terísticas fundamentais foram pro­
jetadas: . 

1) Em relação ao proveito do 
curso em nível pessoal, os partici-. ., 
pantes declararam-se mwto OtimIS-
tas. Na inspiração do Espírito se 
propuseram a fortalecer-se intima­

,mente, imbuir-se de espírito de fé, 
,procurar recomeçar sempre, discer­
nindo e, amando os membros de 
sua comllnidade ajudando-os a 
crescer e despertando a consciência 
de cada um num processo de aber-

· tura frente aos carismas específicos 
de suas congregações e às necessi­
dades da Igreja. 

2) Em relação ao conteúdo, no­
tou-se que atendeu em parte. Mas 

· que de todos os temas pôde ser co­
lhido muito para sua função. Im­
portante verificar , que a maioria dos 
participantes não teve conhecimen-

· to do ,questionário de onde surgiu 
o conteúdo do curso. Julgaram ne­
cessário dar mais tempo para apro­
fundamento dos temas abordados e 
que a: própria função de , superior 
fosse abordada mais claramente. 

3) Quanto à impressão geral, ve­
'·rifica-se que o que mais contribuiu 
para o curso foi a verdadeira fra­
.temidade vivida entre os participan­
tes. Outrossim, para um aprimora­
mento deste nível é preciso ter em 
vista uma fundamentação teológica 
mais explícita e partir dos dados da 
consciência ' dos próprios partici­
pantes. 



A experiência da descoberta do outro como sujeito, 
valor, mistério, é de tal profundidade 

que marca a vida das pessoas e do grupo. Quem 
. bebe deste vinho fica inebriado. 

Esta experiência, qualitativamente diversa 
da experiência da posse, amplia o horizonte 

do projeto de vida na direção de um existir humano 
autêntico. O exercicio da amizade 

gera uma nova identidade na pessoa e no grupo. 

AMIZADE E PROJETO 
DE VIDA · 

NO CONTEXTO DA VIDA 
RELIGIOSA 

Pe. Cleto Caliman, SDB 

Propomo-nos fazer algumas re­
flexões sobre a convivência frater­
na na comunidade religiosa, foca­
lizando especialmente a questão da 
amizade em relação ao projeto de 

· vida, à luz da fé. Sem pretender 
abordar o conjunto da problemáti­
ca, discutimos alguns aspectos e 
condicionamentos da vida fraterna 
de amizade que, por sua natureza 
mesma, são importantes para o 
amadurecimento da pessoa e da co-

· munidade religiosas e, por isso, exi-
· gem contínua revisão. 

Olhando para trás deparamo-nos, 
na formação para a amizade, com 
um longo caminho percorrido . . Mui-

tas coisas já foram superadas, por 
obsoletas, frente aos novos horizon­
tes da antropologia e das ciências 
humanas em geral. Novas dimen-
· sões de convivência fraterna surgi­
ram para enriquecer a vida religio-

· sa ao longo desses anos de mudan­
ça. Isso não aconteceu sem crises 
e angústias. Mas . agora ficamos 

· alegres, satisfeitos mesmo, pelos no­
vos horizontes conquistados. 

De fato, hoje o cultivo da ami­
zade, longe de estar sob o olhar 
inquisidor da suspeita, é acolhido, 
mais ainda, incentivado como fator 
indispensável na formação da per­
sonalidade humana do religioso. 
Ninguém mais põe em dúvida que 

· saímos de uma situação em que a 
mesma palavra "amizade" já vinha 
carregada de preconceitos. Ela não 
pertencia, no seu significado mais 
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comum, à "normalidade" da vida 
religiosa. Atualmente chegamos a 
uma situação em que a amizade 
se tomou uma evidência assumida 
e cultivada. 

Mas justamente porque se tomou 
uma evidência é que estamos colo­
cando a amizade sob a mira da 
crítica. Não porque duvidemos de 
seu valor, mas para verificar a au­
tenticidade de seus pressupostos, 
do dinamismo que está em sua base 
e de seus fins. Na verdade, as evi­
dências de nossa vida podem cair 
na rotina. Tomam-se então meros 
estereótipos, clichês. Num contexto 
dinâmico de vida, essas evidências 
deverão ser sempre de novo· con­
quistadas, numa busca incessante 
de seu horizonte de compreensão e 
realização. 

1. O horizonte 
de compreensão do homem 
e o cultivo da amizade 

Em nossa vida toma-se evidente 
tudo aquilo que, no correr do tem­
po; mesmo depois de uma crise ou 
compreensão perturbada, vai se ajus­
tatido à "normalidade" da visão' do 
mundo dominante. Esta orienta a 
apreensão dos valores ou pseudo­
valores. A experiência de um dado 
valor, no nosso caso a amizade, 
tende ' a ser realizada em continui­
dade com o conjunto dos dema:s 
valores, como num meio homogê­
neo, sem cortes ·nem ruptura. 

O homem, no entanto, não é um 
ser estático, parado, completamente 
ajustado ao seu meio ambiente, co­
mo o animal. Este vive em conti­
nuidade com a natureza. O homem 
se experimenta não só em continui-
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dade com a natureza, mas também 
e sobretudo em descontinuidade com 
ela, com os outros e até com a 
própria história do seu passado pes­
soal. Esse dinamismo interior é sua 
consciência de si. fl sua experiência 
inalienável. Essa experiência o ori­
enta na busca de sempre novos ho­
rizontes de compreensão, que se 
deslocam juntamente com ele na 
história. Isso toma possível o pro­
gresso humano no modo como ele 
encontra a si mesmo, os outros, o 
mundo e, por fim, Deus. 

1.1. O homem: entre 
a ruptura e a unidade 

O modo como vivemos a ami­
zade depende muito da visão do 
mundo, que assumimos. Vamos ten­
tar sistematizar dialeticamente duas 
interpretações do homem, 'a partir 
de sua experiência histórica, no con­
texto de . duas visões do mUndo, 
uma dualista e outra unitária. Numa, 
o homem faz a experiência de si 

· mesmo ·como ruptura, cisão; noutra, 
· o homem faz a experiência de si 
· mesmo como unidade fundamental 
de ser. 

· . A experiência mais imediata' da 
· existência histórica vivida como fac­
ticidade trágica é a da separação .e 
ruptura dos princípios do ser hu­
mano. De fato, experimento lima 
descontinuidade dentro . de mim, 
frente ao semelhante, frente ao 
mundo e, por fim, frente ao misté­
rio do universo e de Deus. A ex­
plicação que se dá a essa experiên­
cia tem conseqüências para o modo 
como encarnamos os valores da 
vida. 



Menos percebida; porém mais 
profunda, é a experiência da uni_ 
dade do ser que o homem faz, a 
partir do mesmo esforço de supera­
ção da ruptura que atinge a sua 
existência histórica. Por essa expe­
riência o' homem se colhe como 
unidade, precária que seja, mas em 
realização. Assim o homem perce­
be possível de seu projeto históri­
co. Há um "dever-ser" para a uni­
dade pessoal e comunitária que 
todos nós' apreendemos no deseio 
de viver. Utilizamos essas duas li-

, nhas de interpretação em suas for­
mas mais radicais: 

a) Na articulação dualista, em 
que se tende a acentuar a ruptura 
no interior do homem até o ponto 
de, no platonismo, um dos eleme~­
tos do, "composto" humano ser SI­

tuado para além do horizonte his­
tórico. Nele a alma preexiste à uni­
dade histórica artificial com o cor­
po. Nessa tendência, o presente his­
tórico é referido às suas origens 
pré-históricas. Perde o seu valor. 
Deve ser anulado. ' 

b) Na articulação unitária ou 
monista de algumas mundividências 
modernas a tendência é eliminar 
a tensão e o conflito entre o pre­
sente histórico' e o futuro. Essa arti-

' culação tende a acentuar a conti­
nuidade entre o presente histórico 
e o futuro. O extremo dessa inter­
pretação do , mundo e do homem 
está na identificação dos horizontes 
do futuro com o presente. O pre­
sente histórico fica então sem va­
Iar Ele não cria nada de novo. , , 
Não há nem mal, nem bem. Já e o 
fim. 

Pelo visto, nas duas linhas de in­
terpretação, o presente histórico é 

desvalorizado, ' juntamente com tu­
do que nasce dele. Agora vamos 
relacionar essas duas articulações 
com o tema da amizade. 

" 

1.2. O corpo sob suspeita 

A tradição que interpreta o ho­
mem a partir da experiência da 
ruptura tende a ser pessimista e 'a 
negar qualquer relação construtÍ'lia 
entre os pólos ou os princípios ,do 
ser humano. Tende a ver "alma" 
e "corpo" um fora ' do outro; em 
luta. A sistematização mais radiCaI 
do platonismo, que aqui nos iJile~ 
ressa pela sua influência, no cristi~­
nismo, vê o espírito ' dÍssociado 'do 
corpo. , Essa dissociação, projetada 
para além das origens históricas 90 
composto humano" toma a ' rehiç~'o 

' entre alma e corpo na história ape-
nas uma ligação estratégica. " ,: . ' . . , . . 

, , Na verdade, o destino do hn,mem-
';' J' • esplflto e recuperar as suas ongens. 

Nesta tarefa a matéria, da qual ,: é 
,parte o corpo, é impecilho. Os Va­
lores humanos , verdadeiros, como 
,a amizade, só têm sentido entre es­
píritos. Assim, a amizade .. platôni­
ca passa por cima do corpo" " ' 

,Essa visão do 'homem, mesmo 
'não sendo assumida em sua expres­
são radical, marcou o cristianismo 
em sua fase de transição do mode­
lo de pensar bíblico para o grego. 
No pensar bíblico o homem, em 
sua totalidade, é criatura de , Deus. 
Não há ruptura na sua origem. O 
homem histórico é decadente não 
por vontade ou decisão dos , deuses, 
mas no exercício de sua liberdade. 
Destarte, enquanto o homem é re­
ferido a Deus, é uma unidade fun­
damentaI; enquanto, é referido à sua 
experiência histórica, é ruptura, 

" 
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, o cristianismo, superando o pes­
-,simismo radical" do platonismo, as­
,siinilou_ no entanto alguns elemen­
tos, que para: o nosso assunto são 
decisivos. A alma, princípio espiri­
tual do homem, o pólo da subjeti­
vidade, é associada ao além; onde 
~st~ Deus transcendente e todo-po­
deroso. O corpo, princípio material 
-do homem, o pólo da objetividade, 
-é associado ao mundo do lado de 
cá. Duas realidades se delineiam: 
uma provisória, a outra definitiva. 
A história, bem como o homem de­
caído e decadente, não gera nada 
que preste. A salvação pertence 
ao outro .lado. 

_ _ A prática humana e religiosa do 
_ cristianismo se ajeita a essa arti­
culação. Ela será então voltada para 

-o seu centro, Deus, percebido co­
mo um além de nossa história, que 
nos resgata da queda original. Os 
valoreshumànos, no contexto des­
-ta concepção, perdem sua autono­
mia --e se tornam meros reflexos de 
-Deus. A amizade entre dois seres 
humanos só adquire significação 
como reflexo do amor de Deus. 
Deus é o espelho do nosso amor. 
Nós não nos -vemos uns aos outros 
cara a cara, porque o "cara a cara" 
supõe o encontro no corpo e pelo 
corpo, e esse é suspeito. Ele é um 
"corpo de morte". 

1.3. O futuro Das mãos? 

- Dizíamos que o homem sempre 
conquista novos horizontes. Ele os 
funde no contínuo remanejar da 
vida. O cristianismo, mesmo acul­
turando-se M mundo grego, já não 

-viveu mais a experiência da ruptu­
ra -do ser humano como caso per-
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dido. Ele tinha a tradição anterior 
. da mensagem bíblica, em que o ho-

... " ... . 
mem nao e ongmanamente mter-
pretado como ruptura, mas como 

. unidade harmônica frente a si mes­
-mo, frente ao irmão, frente ao mun­
do e, por último, frente a Deus. A 
ruptura foi interpretada como fato 
histórico, colocado pelo homem que 
decai de seu projeto original. Mes­

-mo que ele não possa salvar por 
si seu projeto, Deus o faz pelo Fi-
lho. A encarnação devolve ao ho­
mem a possibilidade de levar adian­
te, até sua realização plena, o pro­
jeto pessoal e comunitário da hu­
manidade. 

Ora, essa perspectiva abre a ima­
ginação para uma concepção do 
homem -a partir de uma unidade 
possível, percebida no projeto e ví­
vida na esperança. O cristianismo 
viu isso a partir da sua tradição 
religiosa. Os filósofos modernos 

-tentam captar essa possibilidade não 
mais a partir de Deus e da tradi­
ção religiosa revelada, mas a partir 
do próprio homem. 

O homem moderno não mais 
aceita um horizonte que lhe seja 
iinposto de fora, para que ele rea­
lize determinadas tarefas já pré-<le­
terminadas. Ele se experimenta co­
mo centro, fundamento e criador 
do universo de significação em que 
se move. O mundo assim percebi­
do começa então a ser organizado 

_ não mais a partir de uma ordem 
_ objetivamente pré-fabricada, mas a 
partir da razão e da subjetividade 

• que se movem e cnam novas con-
dições de existência. 

Agora o homem não só vive as 
condições de sua existência, mas 



também as ' estuda cientificamente 
através das ciências e cria condi­
ções subjetivas e objetivas para no­
vas experiências no campo da hu- , 
manização. Na verdade,quando 
dizemos isso, queremos afirmar que 
o homem agora toma consciência 
de que é capaz de delinear um pro­
jeto de vida, estudar as condições 
de sua realização e orientar essa 
mesma realização. O futuro parece- , 
lhe t!lr chegado às suas mãos. 

Neste contexto, a vivência de va­
lores humanos como a amizade não 
'constitui mais um dom dos deuses , 
ou do Deus de Jesus Cristo, mas : 
11m valor que o mesmo homem, no 
processo de seu próprio amadureci­
mento, cria, cultiva e orienta para 
uma realização possível. 

1.4. O presente: ' 
uma moeda desvalorizada 

Os dois modelos de interpreta· 
ção do homem, que estão servindo 
de base para nossa reflexão sobre 
a ' amizade, possuem seus valores. ' 
Na medida em que se tomam pon­
tos de referência, por abstratos que 
sejam, são instrumentos que auxi­
liam o homem na interpretação do 
sentido de sua vida. Seu mérito foi 
justamente o terem focalizado o 
homem na sua radicalidade. De um 
lado, um deles foi capaz de colhe.r 
no homem o elemento de ruptura 
e pecaminosidade como determi­
nante da existência humana, pro­
jetando o homem para além de si 
mesmo ' na história de seu passado 
pessoal, ' descobrindo-lhe as causas 
de sua situação atual. Cada qual 
acolhe uma experiência do mal no 
interior de si mesmo. Do outro la-

do, a experiência dll. unidade fun" 
damental da vida no amor faz con­
vergir os elementos de interpretação 
do mundo para li felicidade do 
hoinem. ' , : 

, 

Os dois modelos de interpreta- ' - , . çao, no entanto, possuem um Vlcm ,' 
comum: ambos afastam o homem 
das condições concretas de sua exis­
tência. Na medida em que o afas­
tam do apelo da história, distraem­
no da urgência dos problemas da 
vida presente. Eles nos conduzem à 
fatalidade e à banalidade. De um 
lado; a ruptura fundaniental sempre 
tende, a se repetir no presente e 
contra ela não há remédio; do OUe' 

tro lado, a projeção da unidade ra­
dical do futuro para o presente his-' 
tórico tende a 'nos ' iludir, na medi:':' 
da em que assume forma enganosa " 
nas · reconciliações superficiais do ' 
presente. ,. 

• .. ' 

O presente, em , ambos os casos, 
perde seu mistério , fascinante, para, 
se tornar uma fatalidade ou uma, 

o , • • 

evidência cientificamente planejável. 

Ambos os modelos se tornam 
concretamente geradores de normas 
de convivência humana. Geralil' 
uma superestrutura, uma "lei". Essa 
"lei" dá origem li evidências e , a . 
uma falsa consciência ' a respeito 
dos pressupostos reais da situação 
em que vivemos. Assim ' nos acos­
tumamos a nos , guiar segundo as 
normas práticas dessa "lei" (que" 
na verdade, são teoricamente dedu- : 
zidas do modelo ideal). A , partir:' 
dela deduzimos como deverá seI'. a :, 
nossa vida fraterna de :amizade. A : 
lei interior pouco ou nada teria a , 
nos dizer em relação , à ,descoberta: 
da originalidade , do outro. O nosso :, 
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relacionamento de amizade já esta­
ria planejado. 

Para o dualismo extremado seria 
'., , • , ." ', ...;, . 0 '0 •• • ~ ,: _ . I . 

uma contmgencla estrateglca, ate 
que cheguemos ao perfeito amor 
de Deus, para depois, nele, amar 
também os . outros. Para o monismo 
integrista seria· um imperativo abso­
luto do nosso futuro. A ele vamos 
chegar infalivelmente. 

1.5. Á procura de um lugar 
onde o amor se verifica 

Perguntar pelo passado ou pelo 
futuro sem a mediação da experiên­
cia concreta da vida presente cons­
titui, quando menos, uma alienação. 
O projeto de vida pessoal e comu­
nitário só adquire . sentido a partir 
da descoberta do outro e da comu­
nidade humana mais ampla. A des­
coberta do outro e da comunidade 
humana mais ampla não se dá sob 
condições ideais, mas na vida con­
creta, onde as pessoas vivem e se 
encontram. Cada pessoa tem seu 
lugar, no qual e a partir do qual 
é vista, percebida e situada. :B aque­
le meiú onde as pessoas se movem, 
onde nascem o amor e o ódio; o 
acolhimento ou ' a indiferença; a jus­
tiça ou a injustiça. Onde a pessoa 
é vista como objeto ou como su­
jei to. 

Í! na vida real que o amor se 
verifica. Ele não existe e não se 
qualifica no quadro de modelos 
abstratos, mas a partir da desco­
berta do irmão em sua situação,na 
medida em que tal descoberta gera 
simpatia para com o outro, colhido 
no seu quadro real de vida: na po­
breza, na marginalidade, na opres­
são e assim ' por diante. 
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Dessa forma, o amor está na raiz 
do · protesto e da solidariedade para 
com o irmão necessitado. Esse amor 
assim especificado não poderá ser 
mero fator de superação da ruptura 
pela anulação · do outro, opressor e 
explorador, criando uma falsa uni­
dade entre os homens; nem mesmo 
poderá ser uma simples realização 
estética da unidade; mas deverá ser 
-um sinal que anuncia a unidade 
possível que somos chamados a 
construir. 

Vivemos na América Latina, on­
de a harmonia é, no mais das ve­
zes, ideologicamente pregada como 
camuflagem da ruptura real exis­
tente entre privilegiados e deserda­
dos; ricos e pobres; dominados e 
dominadores. Esse é o nosso lugar 
histórico. O nosso projeto de vida 
deve nascer dele, na fé. 

O projeto de vida religiosa não 
pode desconhecer essa realidade. 
Sua apreensão poderá ser, para o 
religioso, um ponto de partida para 
questionar seriamente os modelos 
de convivência fraterna que ele vi­
ve. Não é verdade que . estamos 
muitas vezes ligados aos meios ricos 
de comunicação social? Não é ver­
dade que eles nos transmitem, na 
convivência entre os sexos, na cul- · 
tura, no lazer, na visão dos valores, 
modelos de vida que nos podem le­
var à inércia na realização de nossa 
missão, pela ambivalência que lhes 
iaere? Para o religioso, isso consti­
tui um desafio ao seu discernimento. 

. Concretamente, no contexto da 
atual experiência de vida religiosa 
na América Latina, discernir cris­
tãmente implica um confronto críti­
co . do projeto de vida inspirado no 



modelo c;apitalista pequeno-burguês 
de convivência, com a vida do po­
vo e as com exigências da vida' re­
ligiosa. Isso nos conduz a u,ma rll-, 
flexão, em primeiro lugar, ,.sobre a 
relação entre amizade e projeto de 
vida; em segundo lugar, sobre a re­
lação entre amizade e os fins da 
vida religiosa. 

2, Amizade e projeto de vida 

Quando nos re,unimos em comu­
nidade a "normalidade" do modelo 
dominante tende a se impor como 
evidência. Isso acontece sempre que, 
no projeto de vida pessoal e comu­
nitário, os fins não são explicitados 
com clareza e definição e quando' 
se perdem os elementos de identi. 
dade pessoal e comunitária. Há 
sempre o perigo de uma diluição 
dos objetivos e finalidades quer da 
pessoa do religioso quer do grupo, 
dentro do sistema dominante. O sal 
perde então o seu sabor. 

Sem cair no negativismo, vainos 
fazer uma crítica de dois tipos de 
projeto de vida. Um primeiro mar­
cado pela vontade de posse e cuja 
tendência é essencialmente expan­
sionista; ' ele se explica ao nível do 
ter. Um segundo marcado pelo en­
cantamento estético frente ao outro. 
Este se explicita ao nível do ser e 
constitui um passo importante no 
amadurecimento da pessoa; mas se 
não for referido a uma finalidade 
que o transcenda, poderá se tomar 
·estéril. 

2.1. Um projeto , . 

. de . vida expansionista 

O primeiro projeto , de vida, de 
natureza expansionista, incide pra­
ticamente na história de todos os 
homens. Historicamente temos uma 
expressão dessa tendência no mo­
delo capitalista e ,pequeno-burguês 
de vida, em que a convivência é 
marcada pelo interesse do indivíduo 
e pela co~petição; Esse projeto, 
visto como uma etapa no processo 
de auto-superação do homem, pode 
abrir-se para um segundo modo de 
ser frente ao outro. Visto como 
uma forma consumada de levar a 
vida, impõe suas regras de jogo na 
articulação de toda a vida. 

Numa sociedade estruturada a 
partir do projeto de vida expansio­
nista, a realização humana é enten­
dida como U!lla realização do indi­
víduo que conquista seu espaço vi­
tal. Slja realização extremada é to­
talitária. Por mais verniz cristão 
que se lhe passe por ciina, nunca 
será uma realização cristã. Ele con­
traria frontalmente o projeto de 
vida cristão. O cristianismo é per­
manente superação de níveis de rea­
lização. Ele aponta sempre para 
novos horizontes, até encontrar 
Deus em Jesus Cristo. 

Na comunidade religiosa podere­
mos salvar as aparências, uma vez 

. que, mesmo pessoas egoístas não 
são destituídas de bom senso. E o 
bom senso aconselha que façamos 
um arranjo existencial, limitando as 
pretensões de cada um. Mas a esse 
nível de convivência as pessoas não 
se encontram a não ser · na superfí­
cie. Cada qual se reserva a si mes-

, . 
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mo. Não há presença real de um ' 
ao outro. Os participantes ' do ' gru_ 
po apenas se tocam externamente, 
à procura de demarcação do pró­
prio espaço de ação. A concepção' 
de autonomia coincide com a posse 
do espaço para agir. ' Esse projeto 
de vida está marcado pelo "ter", 
não ainda pelo "ser". Nele as coi­
sas são fins e as pessoas são meios 
para a posse das coisas que cons­
tituem a sua felicidade. 

2.2. Um projeto 
de vida romântico 

Nós somos chamados a superar 
positivamente o nível do ter, numa 
autêntica busca de ' realização c~ 
mum da fraternidade religiosa. As­
sim crescemos para um nível de 
abertura para o outro, em que ele 
não mais é percebido como objeto, 
mas como sujeito, isto é, alguém 
que interpela a nossa consciência 
pessoal. Daf poderá nascer uma 
autêntica amizade. 

Essa experiência da descoberta 
do outro como sujeito, pessoa, · va­
lor, mistério, é de tal profundidade 
que marca a vida das , pessoas e do 
grupo. Quem bebe desse vinho fica 
inebriado. Nesse encontro sentimo­
nos realizados como pessoas. Essa 
experiência, qualitativamente diver­
sa da anterior, a da posse, amplia 
o horizonte do projeto de vida na 
direção de um existir humano au­
têntico. O exercício da amizade 
gera uma nova identidade na pes­
soa e no grupo, 

Esse nível constitui uma conquis­
ta 'para a comunidade, mas pode­
rá encerrar uina tentação, Essa ex­
periência rica e profunda pode cor-
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rer o risco de se tornar estéril, caso 
, . . 

os particIpantes se · contentem ape-
nas em estar presentes a si mesmos, 
como num momento estético de 
amizade. A apreensão da dimensão 
romântica da convivência não dei­
xa de ser um valor, mas pode cor­
roer ' a relação de cada um e da co­
munidade religiosa coni os fins da 
pessoa e da comunidade. Isso acon­
tece na medida em que o amor ro­
mântico de amizade coloca limites 
ao mesmo crescimento da fraterni­
dade para a sua missão específica. 

A relação romântica gera auto­
satisfação. As pessoas implicadas 
olham-se como num espelho, à pro­
cura da reprodução das condições 
ideais de vida comum. Elas ficam 
encantadas umas com as outras. O 
encantamento mútuo, na medida em 
que não for superado, impede a 
passagem para outro nível de rea­
lização do projeto comum. Seria - . entao um ser que se esgotana no 
gozo romântico do outro. Faltar­
lhe-ia alguma coisa essencial para a 
realização da missão própria do 
cristão e do religioso. Neste senti­
do, seria um "ser-sem-finalidade". 

2.3. Uma encmzilbada 

E chegamos a uma encruzilhada. 
A expectativa é que , o religioso con­
siga amadurecer para uma vida 
apostólica, num autêntico relaciona­
mento de amizade profunda, supe­
rando as fases do ter e do "ser­
sem-finalidade", enquanto se empe­
nha na realização da missão pessoal 
e comunitária. Mas poderá aconte­
cer também a outra possibilidade: 
o prazer ingênuo de estar juntos 
(como é bom estarmos aqui!) na 
comunidade, numa percepção mú-



tua mais " ou menos estética e ro­
mântica, com o correr ' do tempo, " 
gera cansaço e decepção. Os parti­
cipantes vão adquirindo a sensação 
de estar sempre expostos aos "OU­

tros, lesados na sua intimidade. Na 
multidão. Nascem conflitos e con­
trariedades que independem da von­
tade dos participantes e tem suas 
raízes nas camadas mais profundas 
ainda "não conquistadas e conscien­
temente assumidas da personalida­
de; camadas onde age a nossa vita­
lidade ainda não domada e, porque 

"não, desviada pela situação deca­
d·~nte do homem pecador. 

Quem faz tal experiência de vi­
da comunitária, sem chegar a supe­
rar o nível de realização do "ser~ 
sem-finalidade" para a realização 
da missão, poderá chegar ao ceti­
cismo. Nesse caso, voltará atrás. A 
comunidade passa a ser para ele 
lima espécie de massa dOIDnata. 
Ela não é capaz de prover a rea­
lização de seu ser pessoal; enquan­
to ele não é capaz de sair de si 
para uma realização pessoal dos 
fins. A solução que proverá ao seu 
projeto de vida será uma maneira 
deficiente de ser: um "ser-sozinho". 

Isso acontece porque ·Úma alltên­
tica relação interpessoal de amiza­
de no contexto da comunidade tor­
nou-se impossível para tal religio­
so. Para salvar do fracasso tal vida 
religiosa o caminho talvez seja, pa­
ra alguns, esconderem-se no amor 
de Deus, garantindo o último dos 
valores da vida e do amor. Essa 
relação com Deus, nessa situação, 
adquire sentido humano enquanto 
poderá ser um caminho para a des­
coberta do "outro histórico, que se 
tornou uma presença "ausente" a 

interpelar. Ao mesmo tempo, não 
deixará de "ser um protesto vivo " 
contra a pretensão " muito humana 
de realizar a amizade fraterna num 
horizonte meramente humano. 

De qualquer forma que se inter­
prete tal situação, cremos que os 
leitores concordarão que ela não 
poderá ser definitiva. Ela deverá 
ser superada por uma busca contí­
nua, já que a amizade fraterna na 
vida religiosa, bem como em toda 
a vida humana, nunca poderá ser 
reduzida a uma evidência dada, au­
tomática. Ao contrário, ela se nutre 
da gratuidade da presença dos ou­
tros, sempre criticamente conquista­
da nas condições reais da vida do 
religioso, no contexto histórico onde 
ele se encarna. 

3. A amizade e os fins 
da vida religiosa 

Chegamos, na reflexão anterior, 
a duas exigências " para o amadure­
cimento da personalidade do reli­
gioso: a superação do nível de rea­
lização do ter e do "ser-sem-finali­
dade". Agora nossa reflexão se en­
caminha para dois aspectos " impor­
tantes do projeto de vida religiosa. 

Um decorre da antropologia. O 
projeto histórico da pessoa e da 
comunidade só adquire sentido 
quando implica a realização de um 
"ser-com-finalidade". Isso quer di­
zer que nosso projeto de vida não 
caminha para o absurdo, mas está 
voltado para um objetivo que nos 
faz ultrapassar os limites de nós 
mesmos e encontrar autenticamente 
o outro, a comunidade e, neste 
mesmo encontro, faz-nos encontrar 
Deus, como o· fim último. Esse "ser_" 

545 



com-finalidade" inclui essencialmen­
te a realização de uma tarefa histó­
rica, chaI)J.ada em nosso linguajar 
cristão, umissão". 

E aqui nos encaminhamos para 
o outro aspecto do projeto de vida 
religioso. Este é demarcado pelo 
horizonte mesmo da vida religiosa: 
a história e a fé. A missão é apre­
endida e interpretada na confluên­
cia desses dois elementos do nosso 
horizonte de vida. Ambos exigem 
uma análise da situação concreta 
da vida do povo, onde concreta­
mente tentamos realizar nossa mis­
são. A provocação' da realidade, 
apreendida com os olhos da fé, im­
pele-nos a elaborar um projeto de 
vida pessoal e comunitário marca­
do pela entrega de si. 

3.1. Colocação 
dos meios e fins 

Tínhamos focalizado nossa refle­
xão em torno do conceito de pro­
jeto de vida. Ora, esse conceito car" 
rega consigo o problema dos meios 
e fins para conseguir a realização 
do projeto. Surge então a questão: 
como se situa a amizade neste con­
texto? 

O exercício da amizade fraterna 
é algo totalmente gratuito em si 
mesmo, quando o analisamos a par­
tir dos sujeitos que se defrontam. 
Mas isso ainda não é tudo. Não 
podemos isolar em nossa vida al­
guns setores. O método de isolar 
os setores da vida e analisá-los em 
separado poderá nos enganar quan­
to ao processo como se cria, se avi­
va e se alimenta uma dada dimen­
são da existência humana. Afirma-
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mos qUI) a meta 'última da pessoa 
humana e cristã consiste na realiza­
ção do amor,pois só ele permane­
ce. Contudo, esse objetivo último 
da vida, quando enunciado assim 
de forma tão abstrata, por mais 
bonito que seja, não deixa de si­
tuar-se longe do seu contexto exis­
tencial, onde deve realmente arti­
cular-se; não deixa de ser um obje­
tivo distante do seu lugar históri­
co. Para realizá-lo ocorre articular 
meios e fins. Isto é óbvio em qual­
quer agrupamento humano. 

E aqui faz-se mister de novo 
alertar contra a infiltração do dua­
lismo, capaz de sempre conseguir 
dividir o campo de ação. Estamos 
babituados a colocar os fins derra­
deiros simplesmente no além, o lu­
gar dá transcendência, já que não 
os conseguimos realizar totalmente 
na história. Os meios, esses sim, é 
que pertencem à nossa história. A~­
sim dividimos o campo de trabálho 
de Deus e o campo de trabalho 
do homem. 

Para realizar o amor ocorre arti­
cular os meios ' para alcançar esse 
fim, não no além, mas no aqui e 
agora da nossa vida, uma vez que 
aquilo é definitivo, absolutamente 
importante nesta nossa vida não 
nos é dado senão na provisoriedade 
do acontecer da história. A salva­
ção não se realiza no além, mas 
já está presente na história, onde 
age o poder de Deus, manifestado 
em Jesus Cristo. 

O exercício do amor fraterno 
implica, pois, na descoberta e na 
análise das condições históricas con­
cretas onde devemos realizar nosso 

projeto de vida. 



.3.2. Realização 
histórica dos fins . 

Colocados os meios em relação 
.aos fins da vida religiosa, a fase se­
guinte consiste em pôr mãos à obra 
para realizar os fins. A vida reli­
giosa tem por objetivo a realização 
.de uma convivência fraterna no seio 
,da comunidade eclesial, que seja 
sinal do Reino. A comunidade re­
ligiosa não se realiza sem realizar ' 
,essa sua missão primordial: afiuuar 
vivencialmente que o amor é histo­
ricamente possível e que ele tem 
um futuro para além do horizonte 
que nosso olhar é capaz de per­
·ceber. 

A vivência da amizade na vida 
religiosa não é, portanto, meramen­
te realizadora do projeto pessoal de 
vida ou mesmo comunitário. Ela se 
,coloca sob o prisma do sinal. Por 
isso será tanto mais autêntica quan-

• • to maIS procurar encarnar-se na VI-
,da. Ela deverá sempre estar à pro­
cura de uma forma histórica signi­
ficativa. 

Mas como será essa forma his­
tórica significativa? A essa pergun­
ta só poderemos responder provi só­
'ria e circunstancialmente. Não exis­
te uma resposta válida para todas 
oas situações. A tarefa é justamen­
te descobrir como, depois de uma 
análise ou , leitura da situação, va­
mos concretizar. a nossa amizade 
fraterna, para depois de algum tem­
-po, quem sabe alguns dias, retor­
nar a perguntar sobre, seu sentido, 
"Suá autenticidade. Assim ela será 
uni caminho que aos poucos se con­
quista e se faz na resposta ao apelo 

do outro em sua vida real, no seu 
caminho. 

3.3. Realização do Reino 

A última colocação é sobre a re­
lação da amizade com a realização 
do Reino, que nada mais é do que 
Deus como horizonte último da rea­
lização do projeto humano. Por 
conseguinte, o Reino só se realiza 
num sistema histórico de meios e 
fins. Não existe o Reino apenas 
como conceito. Por isso, de certa 
forma, podemos dizer que a reali­
zação do Reino coincide com a rea­
lização da fraternidade humana; ao 
mesmo tempo, no entanto, a trans­
cende infinitamente, na medida em 
que Deus é diferente de tudo aquilo 
que tentamos dizer: "Isso é Deus", 
"isso é a realização final". Deus co­
mo aquele que é inatingível, nos 
provoca sempre para além de nós 
mesmos. Ele afirma para nós que 
o homem só se realiza frente ao 
outro como sujeito que responde ao 
apelo de ser presença, ao mesmo 
tempo que nega que essa presença 
seja capaz de realizar a totalidade 
do ser-homem. 

o horizonte de Deus nos diz que 
a amizade humana, por mais pro­
funda que seja, não é ainda a últi­
ma, mas a penúltima realização da 
pessoa. Ao mesmo tempo afirma 
que, na penúltima realização da 
pessoa e da comunidade humana 
está em gestação a última realiza­
ção, a consumação. Assim a pre­
sença de Deus na vida do homem 
reafirma seu valor quando este ten­
ta ser, com autenticidade, junto 
com os outros. 
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SEMINÁRIO 
DE PASTORAL 

PARA RELIGIOSAS 

Ir. Jeanne Marie Tierny 
Ordem de Santa úrsula 

Elisabetha Pasa 
Franciscana da Imaculada Cenceiçãe 

Como surgiu a idéia 

A idéia surgiu a partir de um pe­
dide feite pela Madre Maria Cle­
mentina Benuci, Superiera Provin­
ciiil das Irmãs Ursulimis da Uniãe 
Remana, de uma ajuda na prepa­
raçãe pasteral de algumas Religie­
sas que arcariam cem lima funda­
çãe ne Maranhãe, em julhe de 1976. 
A mesma aspiraçãe manifestava a 
Provincial das Irmãs de Sagrade 
Ceraçãe de Jesus, Hermengarda Al­
ves · Martins, que igualmente, em ju­
lhe de 76, ia assumir ne Mate Gros­
se, a fundaçãe de mesmo tipe de 
pequena cemunidade, em ltiquira, 
a serviçe de uma par6quia sem pa­
dre residente. 
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Penseu-se entãe em organizar um 
seminário intercengregacional de 
Pasteral para Religiosas: SEPAR. 
Outras Congregações aderiram a esta 
iniciativa: Irmãs dos Pobres de San­
ta Catarina de Sena; SerVas de Ma­
ria Reparadora; Congregação do 'Sa~ 
grado Ceração de Maria; Cengrega­
çãe de Santa Catarina de Alexan­
dria; Irmãs da Reparação des Sa­
grados Cerações de Jesus e de Ma­
ria e Franciscanas da ' Imaculada 
Cenceição. 

A diecese de . Ilhéus, através do 
seu bispo Dom Valfredo . Tepe, 
OFM, deu uma indispensável .colac 
boração, recebendo as . religiosas 

." . "-numa expenencl8 e consclenllzaçao, 

• 



, 

• Penso que o SEPAR atende a uma real necessidade, 
vista a experiência vivida em anos recentes 
por não poucas Congregações Religiosas, 

• Julgo extremamente positivo que esta iniciativa seja 
assumida em conjunto e em todas as suas conseqüências 
por diversas Congregações interessadas no seu objetivo, 

• Felicito o SEPAR pelo realismo e objetividade dos temas 
e sobretudo pela Indole vivencial pretendida 
por todo o conjunto. 

PE. MARCELO DE CARVALHO AZEVEDO, SJ, 
Presidente Nacional da ORB, por ocasião 
da abertura dos trabalhos do SEPAR, 
5 de março de 1976. 

vendo nisto um benefício para as 
pr6prias Irmãs da diocese já inse­
ridas no trabalho das par6quias. A 
coordenação do SEP AR ficou a 
cargo de Irmã Jeanne Marie Tier­
ny, Ursulina, que trabalhou vários 
anos na CRB-CNBB nacionais e de 
Irmã Elisabetha Pasa. Franciscana 
da Imaculada Conceição, formada 
em psicologia e ex-diretora de co­
légios. 

Qual foi o objetivo do SEPAR? 

Sendo o objetivo do Seminário, 
preparar Religiosas para a Pasto­
ral, suprindo lacunas culturais e pas­
torais através de uma experiência 
concreta, os únicos requisitos exi­
gidos foram: 1. Suficiente grau de 

maturidade. 2. Capacidade de vi­
vência comunitária. 3. Espírito mis-. ~. . 
SlOnano. 

O objetivo específico do SEP AR 
tornou-se evidente: "Formar peque­
nas comunidades de Religiosas, ca­
pazes de se inserir na realidade lo­
cal, em ' vista de uma animação 
pastoral. 

Dimensões do Seminário ' 

O Seminário visou um treina­
mento para a vivência em pequena 
comunidade a serviço da Pastoral, 
treinamento este que deveria pro­
porcionar: a) O aprofundamento do 
objetivo da fraternidade; b) o proje­
to de vida comunitária; c) o projeto 

. , 

549 



de vida apostólica; d) o critério de 
adaptação dos projetos; e) a revisão 
periódica. 

A montagem, organização mate­
rial e orçamento da pequena comu­
nidade, seriam deixados à . corres­
ponsabilidade de cada grupo. As 
Irmãs iriam morar em casas peque­
nas, sua manutenção ficando a car­
go da respectiva Congregação. 

O Seminário visou também uma 
aprendizagem pastoral ' prática, pro­
porcionando contatos com o povo 
no meio do qual as Irmãs estives­
sem inseridas, e estágios nos fins de 
semana. Este duplo treinamento se­
ria explicitado por uma didática in· 
tensiva, para a qual contaríamos 
com a colaboração de professores 
religiosos e religiosas do Rio de Ja­
neíro, assim cOmo · dí.: "pfóifria ··DiO: 
cese de Ilhéus. 

Realização ' do Seminãrio. 

Foi cursado por 27 religiosas 
pertencendo a 7 congregações, cuj a: 
faixa etária foi a seguinte: de 35 a 
40 anos: 4 irmãs; de 40 a 50 anos: 
13 irmãs; de 50 a 60 anos: 8 irmãs; 
de 60 a 65 anos: 2 irmãs; . . . . . 

Como ' preparação intelectual, 15 
irmãs tinham o curso primário, às 
vezes incompleto; 5 irmãs, o gina­
sial; 2 irmãs, o colegial; 7 irmãs, o 
normal; 1 irmã, a faculdade de teo­
logia; 2 ' irmãs, o ISPAC .. 

O Seminário funcionou no Cen­
tro de Treinamento de Líderes de 
Iihéus. O total das participantes foi 
portanto de 29, incluindo os 2 mem­
'bros da ' coordenação. 
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Avaliação final 

Como o objetivo do SEPAR foi 
percebido peIas participantes? 

A grande maioria percebeu a du­
pla dimensão do Seminário: treina­
mento para a vivência comunitária. 
e preparação para o trabalho pas-· 
toral; duas apontaram s6 a dimen­
são comunitária; uma, só a dimen­
são pastoral e uma, das de maior 
nível cultural, . não cit<!u nenhuma ' 
das duas .. dimensões. 

Seguem na ' íntegra duas formu­
lações sobre o objetivo, a primeira, 
feita por uma professora formada, 
a· segunda, por uma Irmã com () 
curso primário e 'que sempre se de­
dicou a serviços ' domésticos. O ob­
jetivo do SEPAR foi: "Criar fra­
ternidades onde a primazia é dada 

. .. à adoração doPai;" àvlé1if" frlitema, 
à Pastoral junto ao povo." A se­
gunda foi: "Dar às Irmãs chamadas 
à vida Pastoral, a conscientização 
de sua escolha e responsabilidad'ê 
da . missão, nas suas dimensões de 
'vida dé oração, comunitária e apos~ 
tólica". . . . 

Outras expressaram o objetivo, 
apontando' a mudança operada em 

• 
SI mesmas. . , 

"Despertar e suscitar 'mais ânimo, 
zelo, espírito de serviço missionário, 
acentuando o testemunho" de vida", 
"Preparar as Irmãs de Pequenas 
Comunidades para trabalhar com 
maior autenticidade com o povo nas 
paróquias onde há pouca assistên­
Cril do Padre e conscientizáclas de 
que para Evangelizar. é preciso ' ser 
evangelizada e enviada, e que " o 
trabalho deve ser planejado com o 
vigário e em vista da realidade' da 

'-reglao. 



Qual o ponto alto do SEPAR? ' Quais as principais repercussões 

1 - O ponto ,alto do SEPAR, 
para quase todas foi a espirituali­
dade que o perpassou. Foi aberto 
e concluído por 'retiros que marca­
ram as Irmãs. A Liturgia diária foi 
variada e ' vivenciada. Percebeu-se 
que as aulas eram todas orientadas 
no sentido de capacitar as pessoas 
para uma visão de fé no trabalho 
pastoral: promoção e evangelização. 
Assim se expressaram as Irmãs:, 

: "A ' espiritualidade muito profuii­
da levou à uma vivência de fé Duma 
adesão radical a Cristo"., O clima 
de fé, de procura autêntica , da, vi­
vência cristã em profundidade, aju­
dou a assimilar com clareza a men­
sagem de todos os professores., 

2 _ Todas apontaram como 
grande, riqueza do SEPARo fato 
de ser intercongregacional. Foi uma 
manifestação do , Espírito Santo na 
Igreja de hoje. Reinou um clima de 
abertura progressiva, de amor, de 
ajuda e respeito mútuo, de alegria. 
Todas sentiram-se à vontade e dis­
postas a remar no mesmo barco. 
Os membros das duas comunida­
des intercongregacionais disseram 
ter crescido bastante através dos de­
safios que se apresentaram e da 
busca conjunta para solucioná-los. 

3 - A acolhida da Diocese e o 
apoio do Pastor através da orien­
tação espiritual, foram salientados. 
As Irmãs perceberam que a equipe 
de 'coordenação era disponível, pa­
ciente, entrosada, assumindo a ex­
periência com simplicidade e con­
fiança em Deus. 

pessoais? 

Na avaliação sobressaiu a modi­
ficação interior, a metânoia progres-

, ' 

siva que se operou nas Irmãs sob 
o influxo do Espírito Santo. Assim 
se expressaram: 

, 

, Aprofundamento da vida espiri­
tual: "Recebi mais luz, confiança 
em Deus, mais ,experiência para ver 
as coisas de mais perto"., "O Semi­
nário foi para mim, lima luz e um 
grande e contínuo questionamento". 
"Mudou a minha mentalidade levan­
do à maior interiorização, discemi­

,mento; espírito de pobreza, dispo" 
sição profunda para empregar a 
minha vida Da auto-evangelização e 
na evangelização dos irmãos". "Sin­
to que não sou nada sem oração". 
"O objetivo foi atingido na medida 
da minha fraqueza. Sinto que recebi 
algo que começa a ,brotar com mul­
ta força". "Com a' conscientização 
de minha responsabilidade diante 
de Deus e dos outros, sinto uma 
abertura maior e mais desejo de 
me doar". "Saio com maior amor 
à minha vocação". "O SEPAR aju­
dou-me a crescer e a me abrir para 
o outro". "Tenho mais visão, mais 
empenho para, o estudo, mais zelo 
para o serviço da Igreja". 

Preparação para a vivência em 
pequenas comllnidades, que sejam 
efetivamente fraternidades: "Abriu 
horizontes para a vida comunitária, 
deu mais chireza sobre a vivência 
em fraternidades e experiência da 
mesma". "Me fez crescer para as­
sumir com as outras Irmãs a comu­
nidade". "Levou-me a uma vida co­
munitária mais consciente, mais cria­
tiva e partilhada". "Tive a oportu-
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nidade de praticar " mais o voto de 
pobreza"'- "O Seminário ensin.ou-me 
a ver melhor a vivência em peque­
na comunidade e li. ser coerente com 
"Deus e com as Irmãs". " 

;\profundamento do Espírito Mis­
sionário: "Foi um grande estimulo 
para tentar fazer algo pela Igreja". 
""Deu-me oportunidade de encon­
trar os mais pobres. Vi a vida dos 
pobres de mais "perto". "Levou-me 
a um desejo de me doar mais ao 
serviço da Igreja". ";\briu horizon­
tes para o trabalho com o povo 
simples". "Estou mais consciente da 
grandeza da missão, da necessidade 
de conversão diária e da confiança 
do Espírito Santo". 

Clima geral: As Irmãs constata­
ram um crescimento na abertura e 
sinceridade, na compreensão e no 
perdão mútuo. O grupo, no seu 
conjunto, bem como cada membro, 
se sentiu questionado e isso foi per­
cebido como sendo ação da graça. 
A alegria, apesar dos contratempos, 
cresceu durante os quatro meses. O 
Seminário abriu horizontes e des­
pertou a necessidade de analisar a 
realidade e planejar o trabalho. Aju­
dou a "tomar o costume de pensar, 
refletir e sin.tetizar". A experiência 
foi julgada bem pensada. "O Espí­
rito opera maravilha nos corações 
simples". 

Qual o marco doutrinai? 

Foi elaborado pelas 27 Irmãs 
após reflexão e oração pessoal, tra­
balho de grupo, síntese em plená­
rio. Marco Doutrinal da Irmã de 
Paróquia que vive em pequena co­

"munidade inserida no meio do po­
vo no Brasil, hoje: 
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Oração. Que a Irmã se dedique 
"a uma vida de oração que a leve a 
uma intimidade sempre mais pro­

funda com o Senhor Jesus e que 
a disponha para captar e responder 

"aos apelos da realidade. 

Vida comunitária. Que a Irmã se 
esforce em construir progressiva­
"mente sua comunidade através do 
perdão, da confiança, de 11ma co­
munhão de amor, à imagem da 
Trindade. 

Missão. Que a Irmã seja teste­
munha Evangélica através da sua 

-resposta aos apelos da realidade, na 
"construção da, comunidade paro­
quial, promovendo-a e evangelizan­
do-a num processo de planejamen­
to feito em entrosamento com o 
bispo, o vigário e a congregação, 
a fim de levar esta comunidade a 
uma vivência na fé. Disso brotará 
a realização da Irtnãde paróquia 
como religiosa a serviço da pasto­
ral. 

Prospectiva 

Cada Irmã foi convidada a refle­
tir sobre o que convém mudar e o 
que convém conservar para um fu­
turo SEPAR. Apresentamos as con­
clusões do grupo. 

O que seria bom meIkorar num 
outro SEP ;\R. 

1 - O Seminário foi considera­
do puxado quanto ao conteúdo e à 
dinâmica empregada. Frente à im­
portância dada às disciplinas, à di­
dática e ao treinamento, a fim de 
que nada fosse cancelado, as Irmãs 

"pedem para que o Seminário tenha 
"maior duração. Assim sendo, per­
mitirá: 



a) Assimilação e aprofundamen­
to das matérias, consagrando para 
isso a .parte da tarde, com estudo 
dirigido. b) Uma ampliação do pro­
grama pastoral, ·especialmente Cate­
quética, proporcionando às Irmãs 
oportunidade para aulas práticas, 
visto. a necessidade de apresentar 
uma mensagem fiel, clara e orga­
nicamente elaborada. É um desafio 
para quem não tem suficiente base 
intelectual e que, no entanto, pos­
sui grande facilidade para relacio­
nar-se profundamente com o povo. 

2 . Os estágios devem ser me­
lhor planejados desde o início, es­
pecialmente para as principiantes, e 
mais acompanhados. O relato por 
escrito dos estágios semanais, deve 
ser mais analisado. 

3 As comunidades que não 
tiveram oportunidade de morarjun­
to ao povo onde faziam seus está­
gios, sentiram este fato como lima 
falha. 

Em geral, as comunidades · pedi­
ram para. serem mais acompanha­
das nas suas revisões periódicas. 
:rodas pedem para que o horário 
dos estágios seja o mésmo para to­
dos os membros da comunidade, a 
fim de proporcionar semanalmente 
um dia inteiro . pata. uma convivên­
cia fraterna e os trabalhos caseii:os. , . 

o que deve continuar . 

1 ~ Uma forte espiritualidade 
iniciada por um retiro prolongado 
durante todo o SEPAR, pelo clima 
de oração e as liturgias diárias, .e 
que tenha como ponto alto,. o Re­
tiro · conclusivo. . .. 

2 O cunho inter-eongregació-
nul que propo.tcionou uma ricacon-

vivência comunitária e o conheci­
mento de várias congregações. Isso 
ajudou a relativizar os limites da 

· própria Congregação e daí a ana­
lisar melhor seu carisma e firmar­
se nele e na congregação. 

3 A Diocese de apoio que 
tem espírito missionário e efereceu 
uma Pastoral orgânica, numa aber­
tura que facilitou a participação de 
algumas, nos numerosos cursos e 
treinamentos para Agentes de Pas­
toral que se realizaram na época do 
Seminário. Isso foi devido à gran­
de disponibilidade do Bispo, dos 
Padres e das equipes de Coordena­
ção Diocesana. 

4 A escolha das disciplinas 
e do conteúdo · e a cooperação dos 
professores, tanto de fora, como da 
Diocese. 

S .. A não seleção de nível in­
telectual das participantes. 

fi O benefício de uma expe-
riência feita Com meios humanos 

· precários, mas assumido com espí-
rito de fé e em equipe. . 

Várias Irmãs expressaram o dese­
jo de que outras pudessem receber 
O que elas receberam no SEP AR. 
·"Que as Irmãs de minha Congrega­
ção participem do SEP AR". "Que 
o SEPAR seja espalhado em diver­
sos Estados". "A experiência repe­
tida do SEPAR poderia ser valiosa 
para muitas religiosas no Brasil". 

· Reflexão da coordenação 

- Fazendo um retrospecto, pode­
mos apontar as principais dificulda­
des que se apresentaram às parti-
cipantes do SEP AR. ' 

. , 
" . .. 
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:, . , A méd.iad~ ida<ie sendo ' de 
50 , anos, e não havendo seleção 
quanto , aO nível de, instrução, várias 
irmãs , ch~garam, IDanifestaÍldo reti­
cência e interrogações: , Como, ,vai 
ser o SEP AR? Estarei ,à, altura pa­
ra aproveitar? Não ~tarei perden­
:do tempo aqui, enquanto' outras' Ir­
mãs assumiram o meu 'trabalho? 
Será , válido ter interrompido oses­
tudos de recuperação" em' curso?' .' 

, • O m~o pr~valecia', be~ ~oino 
',uma apreensão a respeito do c,\illho ' 
i,nter-congregacional do , Seniinário. 

, , 

Exigências do SeJllÜ)ário 

• O horário' 'das aulas obrigava 
algumas Irmãs â sairem' de cas!iaté 
1 hora e meia ' antes ' 'do ' início das 

, , 

mesmas. O horário era integra1; das 
8 às 17 !ío,ras cO):q .i~terva1o para 
o almoço e , ajuda nos trabaIpos ,do 
Centro de Treinamento. 

. ' . . . ' . . " ' . ' .' . .. 
• Mu.dança no regime de vida. 

Para alguinas, acostUmadas a: trab,a­
ihos caseiros ou , ativid,ades Pl1-sto­
rais, o ter que ficar horas a fio 
ouvindo palestras, foi muito duro. 

, • As condições materiais nas 
pequenas comunidades eram precá­
rias: várias irmãs no mesmo quar­
to, falta de chuveiro 'quente, etc. 

Fazer urna parada prolongada, 
confrontar-se, ser questionada, con­
viver com irmãs de outras Congre­
gações, entrar no processo de re­
flexão, romper com esquemas já 
prontos e aprender a planejar suas 
atividades, observando a realidade 
antes de agir, foram desafios que 
as Irmãs , enfrentaram com , genero­
sidade. :':; " 

554 

Pontos de apoio 
" ' 

, , a) O primeiro ponto de ap.oio foi 
,I). ,generosidade das irmãs, estimu­
lada ainda mais pelo fato de . per­
,te,llcerem a cO,ngregações diferentes. 
Muitas entraram no ' processo de 
',conversão sem se deterem com pre­
conceitos ou justificativas. , 

I ~ , . ' .. , ' 

. "b) O cJooílcriado pelo 'relaciona­
,mento: após as aulas e nos , fins de 
semana nas pequenas ' comunidades, 
,e ,durante o dia , no grupão, ' pelos 
cantClS, animados e beiD. variados, 
pelo serviçoilas eqlli~slitúrgicas, 
sociais e de ' seCretaria. Todas as 
Irniãs ' sairain do' ,Seminário satisfei­
'tas, pois o ambiente ' filVoreceu-lhes 
o crescimento pessoal ' e permitiu' a 
ajuda e apoio mútuos. ' ' 

1) O fato de que a maioria das 
,Irmãs tinha o mesmo nível · cultural, 
,permitiu "uma ' expressão espontânea 
'sem que alguma pudesse se sentir 
tolhida. 
, , 

d) As aulas eram perpassadas 
pela mesma fé, ' o mesmo , objetivo, 

' as Irmãs iam descobrindo a conver­
gência de pensamentos. ,A compe­

, tência e dedicação dos professores 
religiosos e religiosas, na maioria 

' proveníentes do Rio e Aracaju e 
' muitas vezes, com 'total gratuidade, 
marcou as ' Irmãs. 

e) A situação geográfica do Cen­
tro de Treinamento na calma do 
sertão, à beira do rio, e principal­
mente o clima de comunidade fra­
terna criada e incentivada pelo bis­
po, as equipes diocesanas e os se-

. niinaristas, tomou-se um dos prin­
cipais pontos de apoio. 



Benefíc:ios • 

como benefícios mais evidentes 
podemos .observar: .. . ' ., . ' .. 

. af'ocre~imentono interesse pec 
lo seminário como o atestou a fre-, . . . . . . . ' . ' . 
quência ao ,mesmo, que se manteve 
quase total. Só 2· .Irmãs se ausen, 
taram iemporari~inimte~ ' por sérias 
ritzõ.es. Algumas tiveram que , ven~ 
çer grandes dificuldades para man­
ter esta ' frequência, . especialmente 
as que pertenciam" à Diocese de 
Ilhéus, :pois . faziam . seu estágio de 
fim . de semana nas suas respectivas 
paróquias, ·afastadas de Ilhéus. 

'" . . . . 

.,) . Como. pessoa hilmana, as Ir­
mãs 'cresceram todas e chegaram a 
se abrir; nas Últimas semanas, até 
mesmo as mais caladas faziam co­
lOcações em plenário. Elas desco­
briram melhor seu valor' feminino e 
aceitaram-se ' mais como "mulher". 
Através do estudo da Religiosidade 
'Popular, várias Irniãs viram valori­
zadas' suas próprias raí:ies e isso 
contribuiu ' para seu desabrochar; 
umas, tolhidas pelo medo sob várias 
formas, conseguiram superá-lo em 
parte. 

c) Todas, seguindo seus próprios 
depoimentos, passaram por lima 
melânoia; algumas, que nada viam 
de errado em si mesmas, .descobri­
ram seus limites e fraquezas; outras 
tomaram melhor conhecimento de 
seus problemas. No esforço de ora­
ção, convivência, tr;lbalho em equi­
pes, algumas fizeram experiências 
espirituais profundas. Umas,· levadas 
a apreciar sobretudo a instrução, 
descobriram que o essencial para a 
própria realização está na entrega 
ao Espírito Santo, efetivando-se no 

. serviço aos irmãos. Quem possuía 
maior instrução, entrou num auto­
questionamento, percebeu melhor 
que a cultura · não é ó ' priricipal, e 
que . pessoas simples, se aproximam 
e chegam il entender o povo. ' 

. . 
~. ' , 

• 
Com 'referência ·:aos meios de vida 

.espiritual, nem todas a,s lrmãscon­
seguiram ' um ritmo diário:. de orae 
ção. p«ssoal . prplongada, ,e n.em tQc 
das as pequenas comunidades, tem­
p()s diários de oração comunitária .. 
Ca~inharam n.o . exercício do dis~ 
cermmento para se acostumarem a 
sentir a presença · do Pai nos ·acon­
tecimentos,é a descobrir Sua Von­
tade através dos · apelos darealic 

dade, .interpretados à luz da Pa-
lavra. . . 

Convivência 

1) O desafio ·da convivência fra­
terna em nome do Senhor Jesus, 
seja nas pequenas 'comunidades da 
mesma congregação, seja nas duas 
comunidades inter-congregacionais, 
apresentou-se . sem dúvida alguma, 
como sendo a dificuldade maior e 
maisconstànte. 1! preciso ter um 
espírito de fé muito agudo, que faz 
ver além das aparências, que se dis­
põe a servir e 'a perdoar mil vezes, 
para conviver em nome ' de Cristo, 
no ambiente restrito de uma casinha 
pobre. . 

Z) Custou mesmo e não foi to­
talmente 'vencida, a · dificuldade de 
captar que, um mesmo ideal de Vi­
da Religiosa pudesse se revestir de 
formas diversificadas. A realidade 
do pluralismo, a possibilidade da 
união na diversidade, foram dificil­
mente entendidas por algumas irmãs. 

. , 
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Pastoral 

Como preparação pastoral, a pos­
sibilidade de analisar a realidade 
colocada tanto · quanto possível, no 
seu contexto, captando as causas, 
permiti u considerar de maneira di­
ferente as pessoas marginalizadas. 
As Irmãs perceberam que não se 
trata de dar a tais pessoas Uma 
atenção paternalista, mas de ver 
que elas são vítimas do pecado so­
cial, e de lutar pela justiça. 

Desta visão mais ampla, nasce a 
conscientização dos limites pessoais 
frente aos problemas, e ' a necessi­
dade de trabalhar em equipe e de 
modo planejado. Planejar, foi uma 
aprendizagem difícil para várias Ir­
mãs; gastar tempo para captar a 
realidade, fazer reuniões a fim de 
analisá-la para-chegar ' a uma opção 
em vista da ação, tudo isso é asce­
se difícil, sobretudo para pessoas 
de certa idade, acostumadas num 
trabalho individual, rotineiro, e, 

.muitas vezes, planejado por outros. 

Quase todas as Irmãs convence­
.ràm-se da necessidade de entrar 
num processo de planejamento e, 
se ' poucas estão à altura de desenc 
cadeá-Io, muitas estão dispostas a 
.acompanhá-Io e a dar-lhe sua con­
tribuição. Apesar de que os valores 
tradicionais da Vida Religiosa não 
predispunham a descobrir os valores 
do . povo, as Irmãs foram levadas 
a estudar formas da . religiosidade 
popular, e · a ver como poderiam 
ajudar no amadurecimento da fé 
neste contexto, e portanto, a servir 
o povo sem atitudes de superiori­
dade. 
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Conclusão 

Embora tendo tido ' uma ·monta­
gem precipitada: 2 meses, o SEPAR 
tinha que ser realizado com urgên­
cia, a fim de atender a fundações 
já aceitas em áreas missionárias. 
Nas suas avaliações, as participan­
tes mostraram o quanto souberam 
aproveitar desta parada, para se 
conscientizar da sua missão e firmar 
atitudes de vida. 

Paralelamente à descoberta das 
dificuldades da missão e das limi- ' 
tações pessoais, houve um aprofun­
damento da fé e da confiança no 
Senhor, que age através de nossa 
fraqueza, e faz grandes coisas quan­
do vivemos unidos e trabalhamos' 
em equipes, em Seu nome. Cabe à$ 
.Congregações, capacitar seusmem­
bros para servir o povo com uma 
fé esclarecida, ajudando-o à sua 
a u -t o-evangelização e promoção. 
Muitas Irmãs têm uma enorme ca­
pacidade de comunicação da fé, de 
irradiação do amor de Peus. Vátios . . -. 

padres sublinham que o povo con­
fia mais nelas do que neles . 

A didática de um Seminário com' 
duração de vários meses, que per­
mite uma formação através do diá­
logo reflexivo sobre a convivência­
comunitária pastoral, convém ' espe-' 
dalmente em vista de c formar 11'­
mãs vocacionadas para ' a Pastoral 
direta. E necessário, um acompa" 
nhamento pós-Seminário, dado, tan­
to pelas dioceses de inserção, quan­
to peJas . respectivas Congregaçõesc 

. , 

Pe novo sublinhamos q li e o 
SEP AR realizou-se graças -à 'união 



Dum mesmo ideal de adequação da 
Vida Religiosa · no mundá de hoje. 
Foi assumido especialmente pelo 
Bispo diocesano, a Provincial das 
Irmãs do Sagrado Coração de . Je­
sus e as 2 coordenadoras. Benefi­
ciou-se de muitas colaborações gra­
tuitas. Parece ter Sido uma manifes-

• • 

. . 

• 

tação do Espírito do Senhor Jesus, 
cuja força atua na fraqueza dos 

• meIOS. 
O SEP AR pode ser um incentivo 
. -para que outras congregaçoes em 

comunhão com a Igreja-local, pro­
porcionem à$ suas religiosas, seme-. . 
lhantes treinamentos. 

• 

• • 
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INST ALAÇAo, 
EXPANSÃO, 
EXTINÇÃO 

Riolando Azzi 

I 
Existem dois institutos religiosos 

que deram nina contribuição bas­
tante respeitável para a história re­
ligiosa do nrasil, e correm perigo 
de serem progressivamente olvida­
dos: a Ordem das Mercês e a COD­
gregação do Oratório. As demais 
ordens religiosas que trabalharam 
no Brasil durante o período colo­
nial e imperial não correm esse ris­
co, porque foram restauradas desde 
o princípio da república. Tal é o 
caso dos carmelitas, beneditinos e 
franciscanos. 

Os jesuítas, supressos em 1759, 
em Portugal e expulsos do Brasil 
colônia, já durante o império vol­
taram a exercer suas atividades no 
Brasil. Quanto aos capuchinhos, sua 
atividade não sofreu praticamente 
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interrupção, pois foram utilizados 
durante a época imperial na ativi­
dade missionária, para suprir a au­
sência dos jesuítas (1). 

Caso distinto é o da Congrega­
ção do Oratório, supressa oficiaI­
mente durante a época imperial, 
não sendo restaurada posteriormen­
te, e o da Ordem das Mercês, su­
pressa parcialmente em fins do sé­
culo XVIII, e que se extinguiu no 
período imperial por falta de novos 
elementos que viessem dar nova vi­
talidade ao instituto. 

Não obstante, ambas congrega­
ções tiveram um significado impor­
,tante na história dos religiosos d() 
Brasil. Os Padres do Oratório atua­
ram no Nordeste, com centros de 
irradiação na Bahia e em Pernam­
buco. Os mercenários ou mercedá­
rios trabalharam n() Norte, tanto no 
Pará como no Maranhão. No pre-



sente estudo 'queremos dediCar aten­
ção especial aos Padres das Mercês, 
por sua atuação na área missioná­
ria e educativa (2). 

1. A chegada dos mercedárioS 

o . primeiro aspecto 'que chama 
logo a atenção no estudo dl!- Or-o 
dem das Mercês no Brasil é suá oi:i~ 
gem espanhola. Eip, ,geral,· durante o 
período colonial, os portugueses fo­
ram muito ciosos em · manter a uni~ 
dade luso-brasileira, não tolerando 
a presença . de . grupqs . representati­
vos de estrangeiros. Não obstante; 
a Ordem · das Merdsconseguiu fu­
gir a essa regra, justamente .por-, 
que sua introdução no Brasil se deu 
durante o período em que Portugal 
esteve sob o domínio espanhol, li 
justamente numa região de frontei­
ras ainda não muito bem delimita­
das: a Amazônia. 

Fundada em princípios do século 
XIII por Pedro Nolasco e Raimun­
do· de Penhafort, a Ordem .das Mer~ 
cês foi uma das primeiras quevie" 
ram trabalhar nos domínios de Es­
panha no novo mundo. 

Os mercedários "vieram para a 
América logo desde o descobrim~.?-­
to no ano de 1531, por ocaSIaO 
d~ comi.uista do Peru levada a efei­
to por Pizarro e Diogó de Alma­
gro. Desde então entram eles logo 
a difundir a luz do evangelho por 
aquelas vastíssimas regiões, como se 
exprime Bento XV, deixando da sua 
passagem monumentos perduráveis 
em muitas cidades da América La­
tina" (3). 

Desde o século XVI, portanto, 
estavam dedicando suas atividades 

no vice-teinado do Peru, que se es­
tendia do Panamá à Patagônia. Os 
portugueses só chegaram à Amazô~ 
nia em princípios do século XVII. 
Petro Teixeira ·destacou-se como o 
grande eXplorador da região. 

. . 

"Em 1639, escreve Arthur Reis, 
quando Pedrq Teixeira visitou Qui­
to, a Ordem alcançara êxitos .sur­
preendentes. O · cabo lusitano. en­
cheu-se de entusiasmo, lembrando­
se de . trazer para Belém aquela 
gente que se cercava de tanta gló­
ria. E, passandp .à materialização da, 
idéia com seus companheiros peti­
cion~u a24de janeiro de .1639 ~o 
Provincial, parfL que a Ordem. abns­
se casa na capital d;l capitama pac 
raense, "pelo grande fruto que es­
peramos· em Deus e sua Santíssima 
Mãe, que se há .de fazerem almas 
dos moradores da dita cidade e con­
versãóda gentilidade que há gran­
de número, e perecem por falta de 
doutrina·· que já aguardam pela mi­
sericórdia de Deus e de. seus minis~ 
tros ... " . . Prometiam.lhe "sítio para 
dita fundação, e terras para todo o 
gênero de lavouras e gado para sus­
tento do dito convento". 

Frei Francisco Munhoz de Ba­
ana, vigário provincial dos merce­
nários, despachou favoravelmente. 
Agradecia "como pede o santo zelo 
do senhor capitão mor e dos demais 
capitães e oficiais da armada por­
tuguesa, por ser tanto do serviço 
de Deus Nosso Senhor e de sua 
SS. Mãe e bem das almas dos in­
fiéis, e que para a fundação dava 
e deu religiosos que para tão santa 
obra convém .. " (4). 

A 16 de fevereiro de 1639 Pedro 
Teixeira iniciava a volta para o Pa­
rá. Acompanhavam-no · quatro reli-

• 
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giosos das Mercês: dois sacerdotes, 
frei Afonso de Armijo . e frei Pedro 
de La Cirne, e dois irmãos leigos, 
frei João da MeJcê e frei Diogo da· 
Conceição, que faleceu na viagem. 
Os dois sacerdotes eram destacados 

• • J" 

mlSSIOnanos. 

Frei Armijo, superior da missão, 
"havia voltado · da Espailha onde 
tinha sido . proCurador geral de to­
das as religiões daquele reino · no 
ano de 1634, varão · doutíssimo, rc­
ligiosíssimo e sumamente . pobre, 
muito zeloso da honra de Deus": 
Frei Pedro de La . Cirne . "que des­
de então se chamou Santa· Maria, 
nàtural de Pana, o qual tinha tra­
bàlbado muitos anos na doutrina 
dos índios, era de boa saúde, e cos~ 
tumado a sofrer rigores de diversos 
climas contrários" (5). . . 

Aportaram em Santa Maria . de 
Belém a 12 de dezembro de 1639. 
Com a morte quase imediata de 
frei Afonso, frei Pedro assumiu a 
direção da Ordem no Brasil. 

2 A mudança política 

O momento para a entrada dos 
mercedários no Brasil era favorável, 
pois o governo de Portugal estava 
nas mãos de Felipe IV de Castela. 
"Esta corporação, escreve Cândido 
Mendes de Almeida, dependia de 
um provincial residente na Espanha 
e formava com os conventos do Pa­
rá uma vicaria ou comendatoria" 
(6). Convém recordar que desde 
1621 a colônia fora dividida em dois 
territórios: o Estado do Maranhão, 
compreendendo o Maranhão e o 
Grão Pará e o Estado do Brasil. 
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. O ., primeiro convento . dos Merce­
dários fundou-se em Belém do Pa. 

" " . . 

r.á :tlm: .l640 .. Nesse mesmo ano, po- · 
rém, mudava-se . o panorama· poli- · 
tico, pois explodia a revolução que 
separou Portugal da Espanha. A 
posição dos religiosos espanhóis tor­
nou-se precária, e o governo confis­
cou-lhe o patrimônio ainda em for-

~ maçao •. 

. "Realmente D. João IV, infor­
mado da fundação, mandou chamar . . 

à . sua· presença · frei Rua · de" Ciene 
para ouvÍ-lo e seguramente ceriifi­
car~se dos perigos ou não que have­
ria com a presença dos missioná­
rios espanli6is em pedaços· de seu 
cobiçado ultramar. O procurador do 
Conselho MuniCipal de · Belém, Feli­
pe da Costa, com ·um requerimen­
to de cento e oito cidadãos e povo 
feito ao · governador Gomes Freire 
de Andrade, solicitou então que não 
se efetivasse a expulsão. O gover­
nador, ante o requerimento, expôs a 
Lisboa os acontecimentos, advo­
gando igualmente a presença. dos 
mercedários, que se criavam um 
clima de simpatias. 

"Frei Rua de Ia Ciroe, por seu 
lado, frente a S. Majestade, falou 
das intenções da ordem, que cola­
borava na obra de civilização, sem 
atender a preocupações de natureza 
política, que pudessem dar margem 
a desconfianças, temores ou mesmo 
quaisquer perigos. D. João IV, com­
preendendo os sentimentos que ani­
mavam os merc;:edários, ótimos ele­
mentos para a . conquista espiritual 
daquele longínqUo distrito de seu 
império, fez expedir um alvará a 9 
de dezembro de 1645 que autori­
zava a permanência no Pará e lhe 
assegurava a proteção e amizade da 



coroa através seus delegados na co­
lônia. A Ordem em conseqüência, 
segura de seus direitos, atirou-se à 
faina missionária" (7). 

3. A instalação dos mercedários 

Em 1648 o rei D. João IV man­
dou restituir aos mercedários o con­
vento de Belém, e permitiu-lhes a 
fundação de outros no Estado de 
Maranhão. De fato, apoiados na 
autorização régia, os mercedários 
fundaram ainda dois conventos: um 
em Alcântara, em 1659, e outro em 
Sao Luís do Maranhão, em 1664. 
Além dos três conventos, os merce­
dários fundaram ainda dois hospí­
cios no norte do Brasil: 11m, na vi­
la de Camutá, no Grão Pará, e ou­
tro, em Santo Antônio de Cumã. 

Com autorização de D. Pedro II 
em 1682 e de D. João V em 1746 
os mercedários frmdaram ainda um 
hospício em Lisboa para quando ti­
vessem que passar para a Espanha, 
"bem que depois fossem obrigados 
a abandonar pela viva rivalidade da 
Ordem da Santíssima Trindade, que 
também se ocupara da redenção 
dos cativos, e mais antiga que a das 
Mercês (8). 

Desde 1640 frei Pedro de la Cir­
ne e frei João da Mercê tinham eri­
gido em Belém, na orla do mar, o 
convento e a igreja das Mercês. 
Obra singela como todas as edifi­
cações do tempo, era feita de taipa 
e pilão, com cobertura de palha. No 
século seguinte, tendo a Ordem atin­
gido grande prosperidade econômica, 
decidiram fazer uma nova constru­
ção. Os mercedários encomendaram 
os desenhos a Pedro Ludovíco, fi­
lho do arquiteto do real Convento 
de o Mafra. 

Os trabalhos foram iniciados em 
1748. O traçado elaborado por Pe­
dro Ludovico em Lisboa era dema­
siadamente ambicioso para as con­
dições econômicas da colônia, e isto 
contribuiu provavelmente para a re­
jeição do projeto. Parece que tal 
contratempo ocasionou a suspensão 
das obras, pois no ano de 1753 so­
mente a parte inferior das paredes 
estava de pé. Foi quando chegou 
a Belém o arquiteto Antônio José 
Landi, de regresso de sua viagem 
do Rio Negro. Convidado pelos 
mercedários, acedeu à tarefa de pre­
parar novos planos, que desta vez 
se concretizaram (9). 

"A igreja das Mercês, escreve 
Ernesto Cruz, assinala um período 
bem significativo da formação his­
tórica e espiritual da vida paraen­
se. Relembra uma época de fun­
damentais realizações: a conquista 
da terra e a catequese dos índios. 
Ao lado dos arcabuzeiros de Por­
tugal marchavam os missionários de 
Cristo. E enquanto aqueles solidifi­
cavam o domínio de El-Rei, im­
pondo aos nativos e aos estrangeiros 
invasores a força persuasiva das 

• • I' • 

suas armas, os mlsslonanos CInze-
lavam as almas com o buril da re­
ligião. 

"E os missionários quando levan­
taram o seu convento tinham che­
gado de uma dessas conquistas es­
pirituais. A igreja das Mercês, foi 
pois, o corolário dessa epopéia. ~ 
que seus alicerces foram cavados pe­
las mesmas mãos que chantaram a 
sagrada cruz na gloriosa bandeira 
de Pedro Teixeira. Ainda lhe sen­
timos aquele sabor de conquista do 
Amazonas" (lO). 

o , 
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.:. A atividade missionária 

. A principal obra dos Padres 
Mercedários no norte do Brasil foi 
a atividade missionária. A essa ati­
vidade dedicaram-se 110 Grão Pará 
mais ou menos pelo período de um 
século. Após ter estabelecido alguns 
conventos, os mercedários inicia­
ram em seguida o trabalho de apro­
ximação e catequese dos Índios. 

"Assim em 1663 frei Teodósio 
da Veiga penetrou no Urubu, aflu­
ente da margem esquerda do Ama­
zonas, tornando contacto com a 
gentilidade regional. Logo a seguir, 
organizou um núcleo no rio Negro, 
o núcleo de Aruim, com os Taru­
más, núCleo que seria mais tarde 
t(ansferido para a foz do J ahu, a 
cidade de Airão. Ainda no rio Ne­
gro, trabalhou frei · Raimundo das 
Mercês. No baixo Amazonas, esta­
beleceram as aldeias de Amatary 
Aribá e Uratumã. Na costa boreal 
de Maíajó, situaram um povoado. 
Os de Anibá e Uratumã prospera­
ram pouco, juntaram as respectivas 
populações em urna só, na aldeia 
de . Saracá, originando o que seria 
depois a vila e atual cidade de 
Silves" (11). 

Os padres mercedários foram os 
pioneiros na catequese dos índios 
no rio Negro. A data de 1693 é 
muito importante na história das 
niissões do Amazonas. Em março 
desse ano el-rei D. Pedro 11 fez 
uma repartição das missões do Ama­
zonas entre as várias ordens reli-

• glOsas. 

"Couberam . aos · Padres das Mer­
cês as de Anibá e Urubu. Missio­
navam esses padres cinco aldeias de 

Tapuias mansos; nos rios afluentes 
do Amazonas, um dos quais era o 
Matary", diz Berredo nos Anais 
Históricos do. Estado do Maranhão 
(12). Os mercedários foram man­
tidos portanto nas duas casas do 
rio Negro e Urubu, autorizando-se­
lhes ainda a tomar conta do vale 
do rio Negro, caso os jesuítas re-. . ,." . 
nunClassem a essa mlssao. 

"E querendo os Padres da Com­
panhia este tal distrito, afirma o 
decreto real, tendo para eles mis­
sionários competentes, o deixareis à 
sua disposição com a advertência 
porém que fareis conservar nele os 
dez religiosos das Mercês que atual­
mente estão fazendo missão por 
esta parte". E quando os padres da 
Companhia não queiram o tal dis­
trito, ou não mandem para ele os 
padres que forem necessários, pro­
r;;urareis que os das Mercês conti­
nuem a missão que têm, a qual 
nunca se lhes será tirada" (13). 

.. Ao invés da Companhia de Je­
Sus, foram os carmelitas que toma­
ram a seu cargo o distrito . do rio 
Negro. Os mercedários continuarani 
apenas com os núcleos que já pos­
suíam no Baixo Amzonas, deixan­
do o sítio de Aruim. A 2S de ja­
neiro de 1696 o rei louva-lhes os 
serviços realizados em Urubu, onde 
"procedem corno bons religiosos". 
A 18 de fevereiro do mesmo ano 
sua Majestade mandou entregar ao 
procurador que mantinham junto à 
corte 1 00$000 por parte de suas 

A congruas . 

Ao fim do século, portanto, os 
mercedários desenvolviam urna ati­
vidade missionária digna de desta­
que. "Suas tarefas, conclui Reis, não 



podiam evidentemente ter a exten­
são e importância das tarefas das 
outras comunidades religiosas. E 
isto porque não dispunham de pes­
soal abundante. E tanto assim que 
mais de uma vez foram intimados 
a remeter maior número de missio-

• • • nanos para os cometimentos cate-
quistas" (14). 

Durante o século XVIII parece 
• • que progressivamente o mteresse 

econômico suplantou o ideal mis­
sionário. Em 1751, o bacharel João 
Antônio da Cruz Diniz Pinheiro, 
ouvidor do Maranhão, num elenco 
das aldeias fundadas no Amazonas, 
enumera "uma aldeia no sertão dos 
índios Urubu, missionada pelos Pa­
dres das Mercês". 

. Mas a atividade missionária foi 
violentamente encerrada com o de­
creto de 10 de julho de 1757, que 
expulsava todos os religiosos do 
sertão do Amazonas. Todos os seus 
bens foram seqüestrados (15). Em 
seguida, o decreto de 14 de agosto 
de 1758 cortou-lhes também o au­
xílio econômico que a Fazenda Real 
lhes dava. 

5. A atividade educacional 

Além da atividade evangelizado­
ra, os Padres da Mercês destaca­
ram-se também pela atividade edu­
cacional. "É conveniente recordar 
aqui, escre'fe Arthur Reis, que os 
mercedários distinguiram-se como 
educadores. A casa de Quito era 
um dos grandes centros de traba­
lho· . cerebral do reino vizinho. Em 
Belém,. não esquecendo essa ocupa­
ção espiritual, além das pregações 
e confissões a ·que se entregaram, 
abriram escolas para os filhos dos 

colonos, a título de noviços, ensi­
nando bons costumes e latim". 

E em seguida acrescenta: 

"No tocante à . educação da ju­
ventude, prosseguindo a tarefa que 
lhes tinha marcado os começos de 
atividade no extremo norte, trans­
formaram o convento de Belém 
num grande centro de ensino, onde 
estudavam os moços paraenses que 
ali dispunham de l1ma ótima bi­
blioteca, compreendendo os campos 
da história, da geografia, das ciên­
cias naturais, da filosofia, da teolo­
gia, do direito canônico, das latini­
dades. Os clássicos franceses, lati­
nos e lusitanos estavam presentes. 
Algumas centenas de volumes, além 
do que constava da cela de cada 
religioso. Consta o catálogo dessa 
biblioteca do inventário existente 
na B. A. Paraense. Um setor mag­
nífico, enfim, da alta cultura, que 
dignificava a Amazônia" (16). 

Esta atividade educacional não 
se limitou à capital do Grão Pará. 
Devidamente autorizados, ergueram 
hospícios na vila de N. S. da Vigia 
e em Santa Cruz de Cametá, obri­
gando-se a manter nesses estabeleci­
mentos, escolas para os filhos dos 
colonos. O colégio mais importante 
em Belém do Pará era o de Santo 
Alexandre, fundado pelos jesuítas 
em 1653, onde mantinham também 
aulas de filosofia e teologia moral. 
Religiosos mercedários e outros c1e­
rigos seculares freqüentavam as au­
las dos jesuítas (17). 

Todavia, após a expulsão da 
Companhia em 1759, parece pro­
vável que o convento das Mercês 
se tenha tornado num dos princi­
pais centros de cultura e formação 
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religiosa da capital paraense, até a 
supressão da Ordem no fim do sé­
culo. Nascido em Cametá, o bispo 
D. Romualdo Coelho, um dos pio­
neiros do movimento reformador no 
Pará, recebeu em sua juventude 
influência religiosa dos Padres das 
Mercês. 

6. O enriquecimento da Ordem 

Durante o século XVIII a Or­
dem das Mercês passou a enrique­
cer-se progressivamente cada vez 
mais. Possuidores de enormes fa­
zendas de gado, os religiosos pas­
saram a exercer verdadeiras ativi­
dades comerciais. Em meados do 
século os mercedários já eram os 
maiores proprietários de gado da 
ilha de Marajó (18). 

Em vista disso, o governo passou 
a cobrar-lhes os dízimos do gado. 
Também os carmelitas e os jesuí­
tas eram proprietários de enormes 
fazendas na Amazônia. Foi esse 
aliás, um dos motivos que levou o 
governo lusitano a afastar os jesuí­
tas e demais religiosos da atividade . . ~. 

mlsslonana. 

É bastante expressivo o docu­
mento do ministro Tomás Joaquim 
da Costa Corte Real ao governador 
do Pará, Francisco Xavier de Men­
donça Furtado, datado de 2 de 
agosto de 1758: 

"O ajuste que V. Sra. tinha feito 
com os regulares da Companhia, na 
forma que avisou em 7 de junho do 
ano próximo passádo, e agora no­
vamente se refere em carta de 18 
de outubro do mesmo ano, para 
pagarem como os outros moradores 
os dízimos do gado que tinham na 
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ilha Grande de Joanes; e dames-· 
ma sorte que haviam feito os reli_' 
giosos do Carmo e Mercês, foi pre­
sente a S. Majestade que me orde­
na diga V. Sra. obrara bem nos. 
termos que se apresentavam ao 
tempo em que fez o ajuste; porém 
nas circunstâncias que hoje se apre­
s"ntam deve V. Sra. exibir a esses:. 
cobiçosos regulares o título que tem 
para possuir currais naquela ilha: 
deve exclUÍ-los dela, no caso de não· 
mostrarem título legítimo com dis­
peusa de lei, e deve no caso que' 
tal título mostrem, privá-los abso-· 
lutamente de recolherem todo o­
gado de orelha redonda pelas frau-· 
des que tem praticado para usurpa­
rem à Fazenda Real como farão a 
todo o tempo que haja governo ca­
paz de consentir-lhe. Sendo por isso· 
necessário excluí-los inteiramente' 
deste comércio de gado, alheio de 
seu estado, e só próprio de SUlt. 
ambição" (19). 

Embora o documento seja dirigi­
do diretamente contra os jesuítas,. 
não deixa de expressar a forte ani-· 
mosidade existente por parte do· 
governo contra as grandes proprie- · 
dades dos religiosos e sua adminis­
tração. Para se ter uma idéia dos: 
bens dos religiosos no norte do· 
Brasil, e especialmente dos merce-· 
dários, é bastante expressivo o · "in­
ventário" feito pelo governador do' 
Maranhão, D. Fernando Antônio .. 
de Noronha e enviado ao ministro­
D Rodrigo de Souza Coutinho em 
ofício de 6 de julho de 1797: 

"Os franciscanos nada possuíam' 
fora dos muros do convento; antes, 
a comunidade devia 3.000 e tantDs-. 
cruzados. Ali residiam 27 frades, 
servidos por 11 escravos; Os car-



.JIIelitas possuíam dois conventos. 
um em S. Luís e um em Alcântara, 
·e o hospício do Bonfim, com ' 30 
.religiosos, 257 escravos, 7 fazendas, 
.24 léguas de terra e 640 cabeças 
. .de gado. vacum e cavalar. Os mer" 
cedários possuía,m dois . conventos 

. .com ·9. frades, 383 escravos, 8 fa­
zendas, 27 léguas de t.erra e 226 
cabeças de gado. E mais: uma ola­

:ria . de fa,zer tijolos, telhas e louças" 
(20). 

Não obstante terem menos reli­
.giosos, . . os mercedários eram os 
maiores proprietários do Maranhão. 

7. A crise da Ordem 

. Tudo nos leva a crer que já nos 
'primórdios do século XVIII a Or­
·.dem . das Mercês no Brasil entrou 
em um ' período de crise, que se 
prolongou até o fim do século. 
:.ouas parecem ser as causas mais 
.importantes dessa crise: 

' . Em primeiro lugar, o demasiado 
'isolamento em que viviam esses re­
ligiosos, muito distantes do centro 
'provincial na Espanha, sem comu­
nicação fácil, portanto, com a sede 
.da Ordem a que pertenciam. Em 
"segundo lugar, o progressivo enri­
' quecimento da ordem, ao qual já 

• • ''Se acenou, e que passou a eXIgIr 
.cada vez mais maiores cuidados 
materiais, distraindo os . religiosos 

·de sua principal finalidade reli-
• ,glOsa. 

. Já a 19 de dezembro de 1712 
o rei de Portugal fazia-lhes sérias 

;advertências, ameaçaudo-os de ex­
. pulsão se não produzissem mais e 
melhor, e intimando o comissário 
<dos religiosos a visitar, como fa­
ziam os superiores das outras co-

munidades . religiosas, os distritos 
de Amatary, Urubu e Saracá. Pro­
vavelmente nessa época 'começa­
vam a chegar à corte as primeiras 
acusações contra os religiosos mer­
cedários . 

Não obstante a 6 de julho de 
1716 o ouvidor do Pará, João Men­
des de Aragão, finoava atesllido 
em que registrava, por entre lou­
vores, os trabalhos a que se vinha m 
dedicando como missionários e os 
serviços prestados ao poder público 
em momentos difíceis em outros 
setores do norte do Brasil. Em 
1718 veio para o Maranhão, com 
o governador do Estado Bernardo 
Pereira de Berredo, o novo comis­
sário geral da Ordem, Frei Miguel 
Ribeira. Sua atuação não foi sufi­
cienteniente forte para conter a pro­
gressiva decadência da Ordem no 
Brasil. 

A descoberta das Minas levava 
para o interior do Brasil uma mul­
tidão ' de gente em busca de · ouro 
e de aventura, e entre eles não pou­
cos religiosos. Em carta régia de 
12 de julho de 1722 o rei escreve 
ao governador das Minas Gerais 
que faça voltar ao convento do Ma­
ranhão alguns religiosos das Mer­
cês. É provável que essa iniciativa 
régia fosse provocada não só pela 
atuação do novo governador do 
Maranhão, como também do novo 
comissário da Ordem. Eis o teor 
do documento: 

"Faço saber a Vós, D. Lourenço 
de Almeida, governador e capitão 
general dessas Minas que havendo 
visto a carta que me deu Bernardo 
Pereira de Berredo, governador e 
capitão-mor general do Estado do 

. , 
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Maranhão, ' em carta de 26 de mar­
ço de 1719, em que servido reco­
mendar-lhe com grande especialida­
de o cuidado das Missões, e como 
para a boa administração delas se 
necessitava precisamente de muitos 
religiosos, me remeteu a lista dos 
que se acham ausentes dos ' seus 
conventos, após-datas, assistindo 
nessas Minas, e que assim devia 
mandar dar nesse negócio a pro­
vidência necessária, para que se re­
colham a eles, todos na primeira - , -monçao, e porque convem que nao 
só esses que constam da cópia da 
mesma lista de religiosos de N. S. 
do Ribeirão do Carmo e das Mer­
cês deste Estado, mas todos os mais 
religiosos que saiam dessas Minas; 
sou servido ordenar-vos por reso­
lução de 9 de julho deste presente 
ano, em consulta. do meu Conselho 
Ultramarino, façais sair delas todos 
ns religiosos de qualquer religião . . ..... . que sejam, pOiS a expenencJa tem 
mostrado a grande prejuízo e per­
turbação que nelas fazem, para o 
que os mandareis notificar que até 
8 dias saiam das Minas e não o 
·fazendo lhes seqüestreis os bens 
que tiverem; e não os tendo os 
mandareis presos para o Rio de 
Janeiro e daí para este reino" (21). 

Foi .provavelmente sob a influên­
cia de tais frades que se fundou 
em Mariana a Irmandade do Es­
capulário de N. S; das Mercês, com 
a construção da respectiva igreja. 
A 13 de abril de 1723 o monarca 
ordenava que se retirassem os mer­
cedários das missões, acusando-os 
de "maus religiosos, e se estarem 
servindo dos índios como escravos . , 
para as suas grangenas e comer-
cias" (22). 
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8. A supressão parcial 

A Ordem das Mercês exercia sua 
atividade em duas capitanias: , Pará 
e Maranhão. Durante o séc. XVllI 
os religiosos foram expulsos do Pa­
rá. Esta supressão parcial da Ordem 
foi feita em duas etapas sucessi­
vas. A primeira etapa foi a expul­
são do território das missões 'em 
1757, que atingiu aliás as demais 
Ordens religiosas. 

"Os altos e baixos da apreciação 
de suas atividades são evidentes, 
comenta Arthur Reis, nem por isso 
podemos increpá-Ios de elementos 
improdutivos. Pois que às vésperas 
do desmoronamento do edifício mis-. "' . . SlOnano, prossegUIam com a mes-
ma ausência de espetaculosidade 
nos seus misteres catequistas: na 
aldeia de Anibá, estava o padre 
André de Matos; na aldeia do Sa­
racá, o padre frei Severo de São 
José e frei Antônio Gonçalves na 
aldeia de Gurupy, que então era 
parte integrante do Pará, os padres 
Frei Manuel da Cunha e frei José 
de Almeida. Exercia o comissaria­
do geral da Ordem no Convento 
de Belém frei Felix da Silva, con­
forme certificado por ele redigido 
e datado de 28 de setembro de 
1754" (23) . . 

Após a expulsão dos jesuítas em 
1759, também outras ordens reli­
giosas foram ameaçadas em sua 
existêucia no Estado do Maranhão. 
A idéia da extinção dos mercedá­
rios no Pará foi proposta pelo pró­
prio bispo diocesano D. Frei Cae­
tano Brandão. Bispo de grande va­
lor, teve uma atuação muito impor­
tante na vida religiosa do Pará. Não 
obstante aderia às idéias galicano-



jansenistas . . Por essa razão não he­
sitou em pedir a supressão de uma 
ordem que já não era atuante na 
sua missão religiosa. 

"O prelado D. Frei Caetano em 
1785 propôs a extinção dos mer­
cedários e de seis canonicatos e 
oito benefícl 1>, sob a condição de 
os bens daqueles, assim como as 
côngruas desses, serem aplicadas, 
parte no hospital da Caridade, e 
parte à obra do recolhimento das 
educandas, para a qual já havia 
lançado alicerces no terreno que 
obtivera da câmara, e ao patrimô­
nio do seminário eclesiástico; po­
rém saiu do bispado sem ver o re­
sultado de sua proposta, porque 
conquanto a Bula Pontifícia de 13 
de novembro de 1787 extinguisse 
não só as conesias da catedral, c 
os mercenários, só no ano de 1794 
foi que o governo deu destino àque­
las riquezas já no bispado do suces­
sor de D. Frei Caetano. Em 1794, 
escreve Ernesto Cruz, foram os mer­
cedários expulsos do Pará. De acor­
do com o aviso régio de 24 de 
março do mesmo ano, o rei man­
dou seqüestrar os -seus bens e in­
corporá-los à coroa" (24). 

Para as duas obras patrocinadas 
pelo bispo foi aplicada quantia pe­
quena, passando para o Tesouro 
real quase todos os bens, avalia­
dos em 233 contos de réis (25). 

Em vão os bispos do Pará cla­
maram contra a absorção pelo Es" 
tado desse patrimônio dos religio­
sos. Em memória dirigida ao Impe­
rador D. Pedro II a 28 de julho de 
1863 D. Macedo Costa ainda ten­
tava recuperar o patrimônio dos 
mercedários. 

"As fazendas dos extintos mer­
cenários - escreve ele - destina­
das por bula da Santa Sé e decre­
to da augusta rainha D. Maria 1, 
de gloriosa memória, a formar o 
patrimônio do Seminário do Pará 
e de um estabelecimento de órfãs, 
poderiam ser aplicadas pelo Tesou­
ro a estes fins tão pios em vez de 
se acharem estes bens desviados de 
sua primitiva instituição, com ma­
nifesta irregularidade e injustiça, 
apesar das enérgicas reclamações e 
repetidas queixas de meus venerá­
veis predecessores" (26). 

9. Os mercedários no Maranhão 

A Ordem das Mercês fora su­
pressa no Pará. Pela Bula Pontifí­
cia haviam sido transferidos do Pa­
rá para o Maranhão os cinqüenta 
mercedários que ainda restavam da 
Ordem naquela capitania. Deste mo­
do, restavam apenas os conventos 
do Maranhão. Também ali a situa-- - . çao nao era promIssora. 

Em carta-relatório ao ministro 
do reino, D. Rodrigo de Souza 
Coutinho, datada de 27 de novem­
bro de 1799,0 bispo do Maranhão, 
D. Joaquim Ferreira de Carvalho,­
assim . escreve a respeito da situa­
ção dos religiosos: 

"Há nesta cidade três conventos. 
Um de capuchos que observa bem 
a- disciplina regular e serve de 
alguma utilidade aos fiéis. Há ou­
tro de Nossa Senhora das Mercês 
que de nada serve, nem à Igreja 
nem ao Estado, com seus três fra­
des velhos e molestos. Aliás tem 
fazendas que podiam servir de fun­
do a qualquer estabelecimento mais 
útil, ficando ainda para se satisfa~ 
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. 
zerem algumas obrigações pias da 
mesma casa. 

"Há outro convento de Frades 
do Carmo calçados, que me parece 
nada conservam de sua instituição, 
além do hábito, e talvez ainda o 
us.em em razão de economia. Estes 
frades não dão melhor exemplo 
aos povos... Em Alcântara há 
também um convento de cada uma 
das duas últimas Ordens. O do 
Carmo tem só dois ou três frades; 
(, das Mercês tem só o "Comen­
dador". Era não só útil, mas até 
necessário suprimir aquelas duas 
casas, isoladas daquele modo e em 
uma àldeia. Podiam estas duas ca­
sas ou as · suas fazendas servir de 
fundo para o Seminário, ficando 
este obrigado a satisfazer os lega­
dos pios de uma e de outra" (27). 

. Na realidade, o bispo não con­
seguiu realizar seus desejos. Tam­
bém o governo civil não via com 
bons olhos a situação da Ordem 
das Mercês. A 23 de fevereiro de 
1800 Dom Diogo de Souza, gover­
nador do Maranhão queixava-se ao 
ministro da Corte da delapidação 
dos bens das Mercês pelos seus 
frades, e lembrava uma prestação 
de contas ao bispo diocesano. 

A 5 de maio o ministro oficiava 
ao governador e ao bispo, encarre­
gando-os de "tomarem conta dos 
religiosos mercedários", o qne a 22 
de outubro do mesmo ano comuni­
cavam eles terem realizado. 

"No fim do século XVIII, con­
clui D. Pacheco, os franciscanos do 
Maranhão, nada possuindo senão o 
seu convento afirmam testemu­
nhas - conservavam melhor o es-
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pírito de sua Ordem. Por isso "ser­
viam de alguma utilidade para os 
fiéis", eram acatados pela socieda­
de e respeitados pelo próprio go­
verno. Os carmelitas e mercedá­
rios, senhores de numerosas ' pro­
priedades - imóveis e semoventes 
- de nada serviam nem à Igreja, 
nem ao Estado" (28). 

10. Tentativa de restauração 

A situação dos mercedários no 
Brasil era delicada e periclitante. 
Com facilidade ocorreria com os 
conventos do Maranhão o que já 
ocorrera no Pará. Decidiu então () 
superior geral dos mercedários to­
mar sérias decisões. Em 1799, com 
o fim de morigerar as suas comu­
nidades, nomeou frei José Vieira 
de Abreu seu comissário geral nos 
domínios portugueses, comunicando 
tal medida ao príncipe regente, que 
deu seu beneplácito. 

Uma comissão composta de S!l­
.cerdotes e civis já entrara a admi­
nistrar todos os bens da Ordem no 
Maranhão, o que o governador em 
ofício de. 29 de novembro de 1801 
fez saber à corte, anunciando que, 
em portaria de 29 de abril ordena­
ra ao tesoureiro, das rendas desses 
bens dar 1.600 réis de pensão ali­
mentícia por dia a Frei José Viei­
ra, comissário da ordem. 

Frei José, descendente de abas­
tada família lusa, não pôde sofrer 
tal afronta. Viajou para Lishoa sob 
pretexto de ir cuidar da saúde. Ali . . - ,. . 
conseguIU uma provlsao regIa VI-
sando sustar a liquidação dos bens 
dos mercedários. Nesse documento, 
datado de 15 de julho de 1805, se 
afirma: • 



"Sendo irrepreensível 3 , conduta 
desses religiosos, muito úteis a . essa 
capitania, empregando-se continua­
mente na administração dos sacra­
mentos e na assistência aos enfer­
mos, servindo de párocos nos ser­
tões, distribuindo pelos pobres o 
remanescente de suas rendas, pelo 
que fora eu servido mandar assis­
tir pelo Real Erário ' com uma pen­
são de quatrocentos réis diários, a 
cada um dos indicados religiosos. 

"Informa a Sua Alteza Real que 
o Provedor da Misericórdia e os 
mais mesários conceberam o pro­
jeto de extinguir ali uma religião 
tão respeitável, edificante, e tão 
útil à primitiva vida dessa capita­
nia e a quem ela devia a sua 
cultura. 

"Para conseguir este fim se ser­
viram do pretexto doloso e falsa 
caridade de pretenderem o conven­
to de N. S. das Mercês para um 
hospital, quando o objeto único que 
se propunham não era outro senão 
darem em praça todas as proprie­
dades da Ordem, e eles como ho­
mens ricos poderem arrematá-Ias e 
possuí-Ias, não sendo o convento 
do suplicante de forma alguma pró­
prio para hospital, por ser muito 
pequeno, fabricado de terra soca­
da, muito arruinado, pois sendo de 
tão débil construção, havia cento e 
sessenta anos que fora edificado. 

"Pede o suplicante ao príncipe 
que por seu real decreto o mande 
restaurar e seus religiosos na posse 
do seu conven to e de todos os seus 
bens. Determin a por isso o reinan­
te que o Conselho Régio examine 
todos os documentos originais apre­
sentados por frei José Vieira de 
Abreu." 

. . E . a provisão régia termina: 

"Provado que os mercedários 
possuíam legalmente suas proprie­
dades que cultivam e sem as quais 
não podem dedicar-se à conversão 
dos gentios, ao ensino dos cristãos, 
e à prática dos ofícios divinos, e 
que pagam dízimos, encargos e tri­
butos régios, sem nenhuma fraude. 

"Conformando,me . com o pare~ 
cer do dito Conselho, hei por. bem 
determinar pela minha real resolu­
ção de 31 de maio do corrente . ano 
(1805) que se entregue ao . supli­
cante, frei José Vieira de Abreu, 
comissário geral da Ordem de N. 
S. das Mercês, o convento do Ma­
ranhão e todos os seus bens, rédi­
tos, títulos, alfaias e vasos sagra­
dos, de que por vias de fato foram 
despojados; e que fossem pronta­
mente restituídos à posse e fruição 
de todos os ditos bens no exercício 
do seu ministério, como antes do 
violento esbulho com que foram ex­
pulsos, havendo ' outrossim por bem 
anular a carta régia de 3 de maio 
de 1800. O que tudo cumprireis, 
senhor governador, e fareis cumprir, 
como por esta minha real ordem 
vos ordeno que será registrada nos 
livros da Secretaria do Governo e 
da Câmara dessa Cidade de São 
Luís do Maranhão" (29). 

Com este alvará Frei José Viei­
ra voltou ao Maranhão trazendo 
consigo seus irmãos de hábito Frei 
Joaquim Jerônimo de Castro, mais 
tarde cônego da catedral, Frei Ma­
nuel da Cunha Ferraz, Frei Joa­
quim Teixeira, Frei José Garcia, 
Frei Joaquim An.tônio da Costa e 
Frei Antônio Manuel dos Santos, 
"todos vigorosos e ainda na flor da 
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, idade". No convento das Mercês, 
em São Luís, havia então apenas 
quatro frades idosos ... , 

A 11 de agosto de 1806 o go­
vernador D. Francisco de Melo Ma­
nuel da Câmara participou à corte 
que havia cumprido fielmente as 
ordens régias, de conformidade com 
o aviso n'" 71, de 10 de outubro 
de 1805, e que também lhe havia 
sido entregue o aviso nQ 60 de 22 
de julho de 1805, concedendo li­
cença a frei José Vieira de Abreu 
para admitir no convento da Or­
dem ôas Mercês doze noviços. 

Apenas tomou posse do conven­
to frei José ofereceu dois contos de 
réis como "donativo gratuito", aten­
dendo ao pedido do príncipe regen­
te por carta de 6 de abril de 1804, 
e pelo aviso n'" 39 de 31 de outu­
bro de 1804, louvavam-se "o zelo e 
o patriotismo que mostrou esta Or­
dem fazendo tal donativo" (30). ' 

11. Ação dos bispos 
reformadores 

Passada a fase pombalina e a in­
fluência galicano-jansenista, duran­
te o período imperial o episcopado 
tenta ainda salvar a existência das 
antigas Ordens Religiosas. Nessa 
campanha estão empenhados em 
modo especial os bispos reforma­
dores (31). 

:fi esta a atitude que assume o 
primeiro bispo reformador do Ma­
ranhão D. Marcos Antônio de Sou­
za. Em ofício ao Ministro da Jus­
tiça, Aureliano de Souza e Oliveira 
Coutinho, datado de 29 de março 
de 1834, o bispo assim expõe a 
situação dos religiosos em S. Luís 
do Maranhão: 
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·"Nesta cidade há três conventos, 
cada qual com pequeno número de 
religiosos. Em suas , igrejas cele­
bram-se os ofícios divinos, e os sa~ 
cramentos são ministrados, ainda 
no leito de morte. Das duas paró-. , , 
qUIaS so em uma o paroco tem <) 

seu coadjutor. ' Por isso os religiosos 
são de grande necessidade para dar 
os socorros espirituais a perto de 
trinta mil almas no perímetro urba­
no e nos subúrbios. 

"Os religiosos foram chamados 
para evangelizar os índios. Cuidam 
também de paróquias, pela conside­
rável falta de sacerdotes seculares. 
Carmelitas e mercedários Vivem dos 
módicos rendimentos de seus bens, 
e os franciscanos se alimentam com 
as esmolas das suas missas. 

"Nessas três casas muitos pobres 
são socorridos, como sou testemu­
nha. Algumas pessoas, intentando 
inculcar princípios liberais, têm sol­
tado exclamações vagas contra o 
clero regular. Fazem-no contra to­
das as instituições religiosas. Con­
tudo, é certo que as ditas Ordens 
são de grande utilidade para os 
cristãos obedientes às leis do impé­
rio. Em muitos governos constitu­
cionais e na própria América do 
Norte existem corporações religio­
sas que obedecem às autoridades 
constituídas. 

"Se a Regência concedesse , aos 
três conventos receber alguns alu­
nos, atenta à, necessidade de sacer­
dotes ' e missionários e catequistas, 
eu mais facilmente fundaria as três 
missões necessárias à civilização 
dos índios: no Turi-açu, entre o 
Mearim e o Grajaú, e entre o Ma­
nuel Grande e o Balsas" (32). 



D; Marcos portanto é otimista 
com relação às atividades dos reli­
giosos. Todavia, a proibição do 
governo de aceitação de novos 
membros sem autorização dificulta 
a expansão e a mesma sobrevivên­
cia dos conventos .. Outro bispo im­
portante do Maranhão, D. Manoel 
Joaquim da Silveira (33). :n um 
pouco mais objetivo na análise real 
da situação dos religiosos, especial­
mente dos mercedários. 

N a visita pastoral à cidade de 
Alcântara em 1852 o bispo proibiu 
aos religiosos mercedários o uso do 
sacrário "pela revoltante indecência 
em que foi achado" (34). A 6 de 
fevereiro de 1854, num documento 
reservado· dirigido ao Ministro da 
Justiça expõe a situação dos reli­
giosos da diocese. Com referência 
~os mercedários declara: 

"O edifício do convento das Mer­
cês desta cidade não está ainda 
acabado, e já muito · arruinado, e a 
igreja deve alguns reparos e asseio 
ao atuál presidente frei Manuel da 
Encarnação, . achando-se doente o 
superior frei Antônio Manuel dos 
Santos". 

O bispo passa em seguida a enu­
merar as . propriedades dos merce­
.dários: 

"Quatro fazendas de lavoura; 
duas em Gajapió-Ibacá e Porto, e 
duas em Anajatuba-Ribeirão e Ca­
lembe; ainda dois sítios: Afoba e 
Andiroba.- Oito e . meia léguas de 
terras em . diversos . pontos e um 
terreno em S . . Luís. Sessenta escra­
vos", . 

'., . 

. Admira-se o prelado de que tan­
tas propriedades rendam apenas 

200$000 anuais, o que se deve a~rl­
buir à má administração. O con­
vento e ·a igreja de N. S. das Mer­
cês, em Alcântara, está ' ~em ruínas, 
e alguns seus terrenos contígüose 
uma e meia légua de terras, com 
uma fazenda em Santo Antônio e 
Almas, e São Bento, invadidas e 
muito estragadas. De renda, .... 
200$000 anuais, o que me parece 
um absurdo. :n o triste resultado de 
uma péssima administração". 

Em S. Luís "existem no presen­
te dois sacerdotes mercenários, dois 
coristas e um noviço. Na fazenda, 
doente, o comendador~ Em Alcân­
tara dois religiosos sacerdotes. Os 
mercedários desta cidade são obser­
vantes, e na sua igreja se dá a Deus 
o culto que seu pequeno ' número 
permite. Os de Alcântara vivem 
como dois moradores em sua casa, 
arrastada esta pela incúria, e por 
alguma outra coisa mais, de seus 
antigos administradores". 

E o bispo conclui: . 

"Entre os poucos religiosos que 
tem esta diocese há bons e maus; 
felizmente não é inferior o núme­
ro . dos bons e moralizados. Des­
graçadamente há alguns na Ordem 
do Carmo, e um na dos mercedá­
rios, que seria uma fortuna ' se não 
fossem religiosos, tão escandaloso 
é o seu proceder, tão imoral a sua 
vida! Sinto profundamente ser obri­
gado a fazer esta revelação; porém, 
não devo ocultar a verdade ao go­
verno do meu país, principalmente 
quando ele me interroga a respeito. 
Sobre a administração de tais con­
ventos, formo o' pior juízo. Tem' 
sido · dirigida, já pelo desleixo, · já 
pela má fé (35). . 

• • 
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. 12. A exlinçãQ dos mercedários 

Durante a época imperial acen­
tuou-se a crise dos antigos institu­
tos religiosos, especialmente pela 
proibição de recepção de novos 
membros. 

. 
"No séCulo XIX - escreve Pa­

checo veremos os franciscanos 
e os mercedárioscederem seus con­
ventos para seminários da diocese. 
Os carmelitas com os seus estudos 
filosóficos e teológicos, em que 
doutoravam, produziram alguns re­
ligiosos de valor intelectual e facul­
tavam dependências do seu conven­
to para Biblioteca e Escola Normal 
da Província. Sua riqueza e a ação 
inibitória do governo lhes prepara­
ram a ruína" (36). 

O golpe de misericórdia na Or­
dem das Mercês foi dado pelo no­
vo bispo, D. Luís Saraiva, que as­
sumiu a direção da diocese em mar­
ço de 1862. 

Apenas empossado, escreve D. 
Silva, "cuidou logo das igrejas e 
voltou as suas vistas para a edu­
cação da mocidade, e projetou fun­
dar um colégio. Eram precisos para 
isso prédio e recursos. Saberia achJ!r 

• os recursos, pOIS estavam ao seu 
alcance. 

"O prédio encontrou-o nas ruí­
nas do Convento das Mercês, onde, 
com grandes dispêndios, preparou 
um vasto estabelecimento perfeita­
mente adaptado às necessidades do 
mesmo, e o faz com tal rapidez 
que no dia 4 de fevereiro de 1863 
já podia abrir as aulas do Seminá­
ÚO de Nossa Senhora das Mercês 
com grande concorrência das prin­
cipais pessoas da cidade, tanto cio. 
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vis como militares. Floresceu mui­
to esse · estabelecimento de ensino e 
deu ótimos resultados, até mesmo. 
durante o governo de seu sucessor. 
Depois decaiu e fechou-se" (37). 

Em relatório ao Ministro do Im-· 
pério datadó de 20 de fevereiro de 
1863, o bispo D. Luís afirma que 
procurando "interpretar a vontade 
de S. M., o Imperador, aprovei­
tando do Convento dos Religiosos 
Mercedários desta cidade quase 
abandonado, em eminente ruína, e 
que já mal servia para o aquarte­
lamento da guarda nacional, quan­
do destacada, e nele funda, com 
grandes sacrifícios, um seminário 
pequeno aonde fossem ensinados os 
preparatórios das humanidades ... " 
(38). . 

. A 1 O de outubro de 1863 o bis­
po D. Luís, num amplo relatório 
ao ministro Marquês de Olinda de­
clarava: 
. "A Ordem de N. S. das Mercês 
e Redenção dos Cativos está hoje 
sem vida. Os dois únicos religiosos 
que lhe restam, são incapazes de 
dirigir-se, quanto mais de tomar 
conta de urna casa, que se acha em 
condições difíceis pelos desarranjos 
das administrações passadas. Infor­
mei ao Senhor Internúncio sobre o 
estado desta e das outras casas, 
pois um dos religiosos é velho e 
idiota, e o outro foi por mim de­
mitido do cargo de comendador, 
pelos abusos praticados na sua 
administração. Nomeei uma comis­
são de eclesiásticos seculares,para 
fiscalizar-lhe os bens do patrimô­
nio, a fim de ampará-los da vora­
gem dos especula dores, que apos­
tados se assoberbavam para devo­
rá-los. 



"O seu estado é lamentável. 
Apareceram dívidas · contraídas nas 
administrações anteriores, e seus 
bens, constituídos apenas de terras 
e escravos, exigem administração 
ativa para cuidar deles. Suas fazen­
das estão desmontadas, e suas dívi­
das, em capital e juros, não podem 
ser precisadas, por . .falta de escri­
turação regular. Vejo que a comis­
são nomeada não pode curar os 
interesses da Ordem. O governo 
i1nperial há de fazer um acordo 
com a Santa Sé, para pôr um pa­
radeiro aos males passados, presen­
tes e futuros desta Ordem" (39). 

Além de ocupar o convento co­
mo seminário, o bispo preocupou­
se em restaurar a igreja. A 15 de 
setembro de 1864 o jornal O País 
publicava a seguinte nota: 

"A igreja das Mercês, que no 
tempo dos frades esteve sempre 110 

mais lamentável estado de imun­
dície e ruína, acha-se hoje conser­
tada e asseada, graças ao zelo do 
Pe. Manuel de Vera Cruz, a quem 
em tão boa hora o Sr. Bispo en­
tregou a administração daquela igre­
ja. Desapareceram os trapos. Há 
ali agora paramentos novos. Tudo 
é asseio e ordem" (40). 

Em 1866 Cândido Mendes de 
Almeida escrevia a respeito dos 
mercedários: 

"Esta Ordem ficou acéfala des­
de a época da independência, e não 
curou de constituir-se em provín­
cia independente. Assim se conser­
vou até ultimamente, em que por 
deliberação da Nunciatura Apostó­
lica ficou sob a direção do bispo 
diocesano" (41). 

Nos anos sucessivos, temos ain­
da algumas poucas mensões da Or­
dem. Num relatório de 1878, antes 
da tomada de posse do novo bispo 
D. Alvarenga, o arcediago · Tavares 
informa entre outras coisas: 

"A Ordem das Mercês está mor­
ta completamente e o seu ainda pa­
trimônio vai desaparecendo, porque 
frei Manuel R. de Santana Freitas 
é incapaz de geri-lo conveniente­
mente" (42). 

Num manifesto do clero aos ca­
tólicos da diocese do Maranhão, 
datado de 27 de abril de 1881 em 
defesa do bispo D. Alvarenga en­
contra-se entre os que o firmaram 
o nome de "Frei Manuel Rufine 
de Santana Freitas, mercedário". 

Frei Manuel Rufino ainda vivia 
em 1888, o que faz crer que seu 
desenlace se deu entre 1889 e 
1890, sendo o último religioso da 
Ordem sobrevivente no Brasil. . 

"Dos bens das Mercês, escreve 
Pacheco, o convento foi comprado 
por D. Alvarenga ao mesmo Frei 
Manuel Rufino de Santana Freitas, 
último mercenário sobrevivente. Es­
sa compra já havia sido realizada 
em princípio de 1892, conforme 
defesa do bispo D. Alvarenga, en­
carta ao Exmo. Internúncio no Rio. 
As terras pertencentes à mesma 
ordem, atesta D. Silva, foram com­
pradas mais tarde no governo do 
vigário capitular Monsenhor Mou­
rão" (43). 

Terminava assim, a p 6 s longa 
agonia, a história dos mercedários 
no Brasil. 
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Conclusão 

Alguns aspectos merecem consi­
deração especial ao término deste 
estudo: 

1. A Ordem das Mercês repre­
sentou um importante ponto de 
contacto entre o projeto coloniza­
dor do Brasil e dos demais países 
da América do Sul. Foi uma inte­
ração entre a cultura espanhola e 
a portuguesa de longa duração, e 
sem os atritos que envolveram as 
missões jesuíticas nas fronteiras do 
Rio Grande do Sul. 

2. Por outro lado, os religiosos 
das Mercês mantiveram sempre sua 
vinculação com a Espanha. Como 
observou Cândido Mendes, perde­
ram a oportunidade de criar uma 
província brasileira em fins do sé­
culo XVII. E também não soube­
ram aproveitar a nova ocasião ofe­
recida pela independência do Bra­
sil na segunda década do século 
XIX. Este fato condicionou pro­
furidamente a expansão da Ordem, 
e apressou seu processo de lenta 
desintegração. 

3. O fato de ser uma Ordem es­
trangeira que não teve o seu centro 
de decisão no Brasil dificulta a re­
construção de sua história, sobretu­
do a possibilidade de se avaliar de­
vidamente sua contribuição na área 
missionária e educativa no norte do 
Brasil. Não obstante, é possível que 
novas pesquisas nos Arquivos do 
Pará e do Maranhão possibilitem 
levantar mais dados sobre a vida 
e atividades dos mercedários. 

574 

4. O fato mais lastimável da Or-. . 

dem é a perda do ideal evangélico, 
em vista das preocupações de . or­
dem financeira. O enriquecimento 
da Ordem trouxe o seu desprestígio 
missionário e incitou a cobiça de 
outras pessoas sobre os bens da 
Ordem. Por outro lado, os religio­
sos, vivendo numa situação de ri­
queza e bem-estar, perderam sua 
'finalidade específica. 

. S. Não deixa de ser doloroso que 
uma Ordem criada para a "reden­
ção dos cativos" . tenha com o cor­
rer dos tempos se afastado tanto do 
seu ideal a ponto de ser reprovada 
pelo rei no século XVIII por. que­
rer tratar os índios como escravos. 
Além disso, no Estado do Mara­
nhão foi o instituto religioso que 
chegou a ter o maior número de 
escravos negros! 

6. Não obstante essas limitações, 
os mercedários trouxeram para o 
Brasil uma devoção que se incor­
porou no patrimônio cultural e re­
ligioso do nosso povo desde o pe­
ríodo colonial. A eles devemos o 
culto de Nossa Senhora das Mer­
cês, do mesmo modo que aos car­
melitas devemos o culto ' de N. S. 
do Carmo e aos franciscanos o cul­
to de N. S. da Conceição. E das 
igrej as pelos mercedários fundadas 
em Belém do Pará e São Luís do 
Maranhão, que hoje subsistem co­
mo importantes monumentos histó­
ricos, o culto da Virgem das Mer­
cês difundiu-se progressivamente por 
todo o Brasil. Esta é uma herança 
religiosa e cultural que devemos à 
extinta Ordem das Mercês. 



NOTAS 

1. AZZI, RIOLANDO, O. C8p11chlnhos 
e o movimento de reforma cat6Uça do 
séCulo XIX, em REB 35 (1975), 123-
159. 2. Dois autores dedicaram um ca­
pitulo à Ordem de Nossa Senhora das 
Mercês: MACEDO, FERNAN DO, Pe., O 
Brasil religioso, Bahia, 1920, páginas 
163-168. REIS, Artur Cézar Ferreira, A 
conquista espiritual da Amaz6nla, São 
Paulo, 1942, 28-33. 3. MACEDO, FER­
NANDO, Pe. O Brasil religioso, Bahia, 
1920, 164. 4. REIS, Artur Cézar Ferreira, 
A conquista espiritual da Amazônia, 
São Paulo, 1942, 28. 5. Idem, ver nota 
4, página 29. 6. ALMEIDA, CÂNDIDO 
MENDES Direito Civil Eclesiástico Bra­
sileiro, Rio de Janeiro, 1966, tomo I, 
3." parte, 1099-1100. 7. Idem, ver nota 
4, páginas 30-31 . 8. Idem, ver nota 6, 
página 1100. 9. TOCANTINS, LEANDRO, 
Santa Maria do Belém do Grão Pará, 
Belém, 1963, 186-187. 10. CRUZ, ER­
NESTO, História do Pará, Belém, 1963, 
I, 209-210. 11. Idem, ver nota 4, página 

, 31. 12. Idem, ver nota 3, página 166. 
13. Idem, ver nota 4, ,paginas 31-32. 
14. Idem. ver nota 4, página 32. 15. 
Idem, ver nota 10, página 237. 16. Idem, 
ver nota 4, páginas 33-34. 17. AZZI, 
RIOLANDO, Os je,sultas e a formação 
do clero no Brasil, CONVERG~NCIA, 
1976, janeiro/ fevere iro, 53. 18. Idem, ver 
nota 9, página 186. 19. Idem. ver nota 
10, página 238. 20. PACHECO, D. FE­
LIPE CONDURU, História Eclesiàstica 
do Maranhão, são Luiz, 1968, 99. 21. 
VASCONCELOS, SALOMÃO, Mariana e 

teus templos, Belo Horizonte, 1938, 17. 
22. Idem, ver nota 4, página 33. 23. 
Idem, ver nota 4, página 33. 24. PINTO, 
ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA, O 
Bispado do Pará. Anais da Biblioteca e 
Arquivo Público do ParA, Belém, 1966, 
tomo V, 108. 25. Idem, ver nota 10, 
página 238. 26. LUSTOSA, D. ANTO­
NIO DE ALMEIDA, Dom Macedo Costa, 
Rio de Janeiro, 1939, 70. 27. Idem, ver 
nota 20, página 94. 28. Idem, ver nota 
20, página 98. 29. Idem, ver nota 20, 
página 113. 30. Idem, ver nota 20, pá­
gina 113-114. 31. AZZI, RIOLANDO, O 
movimento de reforma católica durante 
o século XIX, em REB, 34 (1974), 646-
662. 32. Idem, ver nota 20, página 159. 
33. AZZI, RIOLANDO, Dom Manuel Joa­
quim da Silveira, primaz de Bahia, 
(1861-1874) 11 a luta pela liberdade da 
Igreja, em REB, 34 (1974), 359-372. 34. 
Idem, ver nota 20, página 186. 35. Idem, 
ver nota 20, página 213-214. Cândido 
Mendes cita ainda o Relatório ao Minis­
tério da Justiça de 1857 e as informa­
ções do Bispo do Maranhão, Dom Ma­
nuel da Silveira, de 1866. 36. Idem, ver 
nota 20, páginas 98-99. 37. SILVA, D. 
FRANCISCO' DE PAULO, Apontamento 
para a história eclesiástica do Mara­
nhão, Bahia, 1922, 289. 38. Idem, ver 
nota 20, página 288. 39. Idem, ver nota 
20, páginas 304-305. 40. Idem, ver nota 
20, páginas 305-306. 41. Idem, ver nota 
6, página 1100. 42. Idem, ver nota 20, 
páginas 370. 43. Idem, ver ' nota 20, pá­
ginas 405 e 416 . 
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Em CONVERGl:NCIA, junho 1976, n.o 

93, página 319, fizemos a apresentação 
da Coleção PSICOLOGIA DA CRIANÇA, 
da Editora Pedagógica e Universitária 
Ltda. (E. P. U.) da Universidade de 
Sao Paulo. Hav(amos recebido na oca­
sião os volumes n.o 2 e n.o 10. A cole­
ção toda abrangerá dez volumes. CON­
VERGENCIA acaba de receber os vo­
lumes n.o 1: Bsses Biológicas do De­
senvolvimento, e o volume n.o 3: O Pri­
meiro Ano de Vida e as Experiências 
Iniciais. São volumes de igual valor 
para todos quantos trabalham em disci­
plinas, atividades e setores relacionados 
com a criança. Uma das mais impor­
tantes contribuições para a preparação 
destes profissionais nas univers idades 
e escolas de segundo grau. 

.. Fundamentos de Orientação Edu­
cacional. Um volume de 240 páginas, 
com a colaboração de onze professores 
especializados, e coordenação de Wil­
ma Millan Alves Penteado, Professora 
da Faculdade de Educação da USP e 
do Conselho Estadual de Educação de 
Sao Paulo .• Tratado de Filosofia Bj­
sica, Mário 8unge. Tradução do origi-
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nal norte-americano Treatise on Basle 
Philosoph)' de LeOnidas Hegenberg e 
Octanny S. da Mata. Ano 1976. Pági­
nas 244. É volume n.o 2: Semântica 11 
- Interpretação e Verdade •• Psicolo­
gia Experimental, uma abordagem me­
todológica, Frank Joseph McGulgan. 
Tradução do original norte-americano: 
Experimental Psychology, a Methodolo­
gical Approach de Suzana 8ehmer Car­
doso. Ano 1976. Páginas 436. • Botâ­
nica EConômica Brasileira, Carlos To­
Ieda Rlzzini e Walter 8. Mors. Ano 
1976. Páginas 234. carlos T. Rizzini é 
especialista do Jardim Botânico do Rio 
de Janeiro e W. B. Mors é quimico da 
Universidade Federal do Rio de Ja­
neiro. Os autores conseguiram escre­
ver obra original sobre assunto tão ex­
plorado e valiosa como divulgação cien­
tlfica. • Técnicas Industriais, Ernsl 
Friedal Koeppe e Freimut Zedler. Tra. 
dução do original alemão Grundwissen 
TechnisChes Werl<en de Flávio Meurer. 
Ano 1976. Páginas 66 •• Máquinas Elé­
tricas, Robert Arnold e Wilhelm Stehr. 
Traduçao do originai alemão Fachkunde 
für Elektroberufe de Hans Peter Oietz 
e R. Perezim. Ano 1976. Páginas 100. 
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